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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total Lucros Acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 158.417 6.769 36.042 42.811 – 201.228
Lucro líquido do exercício – – – – 13.852 13.852
Outras movimentações – – – – (61) (61)
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 692 – 692 (692) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (3.290) (3.290)
 Dividendo adicional – – (3.892) (3.892) – (3.892)
 Lucros retidos a deliberar – – 9.809 9.809 (9.809) –
Saldos em 31/12/2021 158.417 7.461 41.959 49.420 – 207.837
Lucro líquido do exercício – – – – 12.708 12.708
Destinação do lucro
 Constituição de reserva legal – 636 – 636 (636) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (3.019) (3.019)
 Dividendo adicional – – – – –
 Lucros retidos a deliberar – – 9.053 9.053 (9.053) –
Saldos em 31/12/2022 158.417 8.097 51.012 59.109 – 217.526

Balanço patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 3.936 5.667 23.592 20.613
Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 163 1.456 1.839 3.147
Contas a receber 2.2.4 – – 14.210 14.163
Contas a receber - Partes 
 relacionadas – – 87 –
Despesas antecipadas – – 1.294 995
Adiantamentos a fornecedores 111 111 703 662
Impostos a recuperar 1.964 1.051 2.498 1.586
Dividendos - Partes relacionadas 5.1 1.686 2.828 – –
Mútuos - Partes relacionadas I 5.1 – 202 – –
Outros ativos 12 19 2.961 60
Não circulante 219.312 207.064 416.986 421.514
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 – – 54.604 45.887
Contas a receber de longo prazo 2.2.4 – – 3.947 6.906
Mútuos - Partes relacionadas II 61.998 55.163 61.998 55.163
Investimentos 2.3.3 157.314 151.901 – –
Imobilizado 2.3.1 – – 291.767 308.607
Intangível 2.3.2 – – 4.670 4.951
Total do ativo 223.248 212.731 440.578 442.127
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante 4.737 3.918 42.387 35.707
Fornecedores 2.2.5 7 14 4.678 4.777

2.2.6 – – 21.167 21.006
1.702 605 4.070 3.431

Contas a pagar - Partes
 relacionadas I 5.1 9 9 143 61
Dividendos - Partes relacionadas II 5.1 3.019 3.290 3.019 3.290
Penalidades contratuais II 2.2.8 – – 9.109 2.901
Passivo de arrendamentos I 2.2.7 – – 201 241
Não circulante 985 976 180.665 198.583

2.2.6 – – 163.993 182.943
Penalidades contratuais II 2.2.8 – – 10.251 9.042

985 976 1.200 1.176
Passivo de arrendamentos II 2.2.7 – – 5.221 5.422
Total do passivo 5.722 4.894 223.052 234.290
Patrimônio líquido 2.4 217.526 207.837 217.526 207.837
Capital social 158.417 158.417 158.417 158.417
Reserva de lucro 51.012 41.959 51.012 41.959
Reserva legal 8.097 7.461 8.097 7.461
Total do passivo e
 patrimônio líquido 223.248 212.731 440.578 442.127

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita com fornecimento de energia, líquida 2.1.1 (a) – – 63.103 72.921
Outras receitas operacionais, líquida 2.1.1 (b) – – 2.729 –
Custos operacionais 2.1.2 – – (36.879) (37.958)
Resultado bruto – – 28.953 34.963
Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (147) (26) (2.436) (2.280)
Outras receitas (despesas) – – 157 36
Resultado de equivalência patrimonial 7.099 11.911 – –
Lucro operacional 6.952 11.885 26.674 32.719

(16) (26) (20.896) (19.608)
7.436 2.573 12.818 4.341

2.1.3 7.420 2.547 (8.078) (15.267)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 14.372 14.432 18.596 17.452
Imposto de renda e contribuição social 2.1.4 (1.664) (580) (5.888) (3.600)
Lucro líquido do exercício 12.708 13.852 12.708 13.852
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa Nota 2022 2021 2022 2021
 das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 14.372 14.432 18.596 17.452
Ajustes para reconciliar o lucro
 (prejuízo) com o caixa gerado
 pelas operações:
Rendimentos de títulos e valores
 mobiliários 2.2.3 – – (5.104) (1.265)

2.2.1 (7.657) (2.586) 11.836 16.410
Resultado em equivalência
 patrimonial 2.3.3 (7.099) (11.909) – –
Depreciações e amortizações 2.1.2 – – 17.721 17.697
Penalidade (Ressarcimento) -
 Provisão 2.2.8 – – 12.703 3.485
(Acréscimos)/decréscimos nos
 ativos operacionais
Contas a receber 2.2.4 – – (5.935) 2.538
Adiantamentos a fornecedores – 6 (41) (192)
Despesas antecipadas – – (299) (459)
Outros ativos 7 (19) (3) (16)
Impostos a recuperar (913) (304) (912) (315)
Contas a receber - Partes
 relacionadas 5.1 – – (87) –
Acréscimos/(decréscimos) nos
 passivos operacionais
Fornecedores 2.2.5 (7) (1) (99) (2.624)

906 314 35 (55)
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 677 –
Contas a pagar - Partes
 relacionadas I 5.1 – 1 82 1
Recursos provenientes das
 atividades operacionais (391) (66) 49.170 52.657

2.1.3 – – (15.988) (15.158)
Pagamentos de IR e CS pagos 2.1.4 (1.464) (749) (5.260) (3.461)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (1.855) (815) 27.922 34.038
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários 2.2.3 – – (3.613) (20.634)
Aquisições de imobilizado 2.3.1 – – (593) (392)
Mútuos - Partes relacionadas 5.1 1.024 (200) 810 –
Recebimento de Dividendos 2.828 12.985 – –
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento 3.852 12.785 (3.396) (21.026)
Fluxos de caixa de atividades de

Pagamentos de empréstimos e
2.2.6 – – (21.820) (21.717)

Pagamento de dividendos (3.290) (12.985) (3.290) (12.985)
Pagamentos do passivo de
 arrendamento – – (724) (741)
Caixa líquido usado nas

(3.290) (12.985) (25.834) (35.443)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (1.293) (1.015) (1.308) (22.431)
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.2.2 1.456 2.471 3.147 25.578
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (1.293) (1.015) (1.308) (22.431)
Caixa e equivalentes de caixa no

2.2.2 163 1.456 1.839 3.147
Transações que não impactam
o caixa
Registro de direito de uso e
 passivo de arrendamento – – 7 804

individuais e consolidadas em 31/12/2022
1 Informações gerais e base de preparação: Esta seção provê informações 
gerais sobre a Companhia e descreve a base de preparação das demonstrações 

1.1 Informações gerais: A Voltalia Areia Branca I Participações 
S.A. (Companhia), sociedade por ações constituída em 26/06/2013, tem sede 
administrativa e foro jurídico na Rua Bandeira Paulista, nº 1º andar, CEP 
04532-010, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia 
tem por objeto a participação direta ou indireta em sociedades organizadas 
sob qualquer natureza jurídica. Em 31/12/2022 e 31/12/2021, a Companhia 
encontra-se com o capital circulante negativo no montante de R$ 18.797 e 
R$ 15.094, respectivamente. Havendo a necessidade de capital giro adicional, 
a sua acionista realizará aporte de capital para que a Companhia honre com 
suas obrigações de curto prazo. As controladas têm por objeto a estruturação, o 
desenvolvimento, a implantação, a geração e a exploração de empreendimento 
de energia elétrica por fonte eólica a ser desenvolvido nos parques eólicos de-
nominados Carcará I, Carcará II e Terral. As controladas entraram em operação 
a partir do quarto trimestre de 2014 e suas necessidades de caixa são cobertas 

de suas operações. As participações societárias diretas são as seguintes:

Controlada direta
Conso-
lidação

% Parti-
cipação

Voltalia Areia Branca II Participações S.A. Integral 100,00%
Controladas indiretas (controladas diretas da
controlada Voltalia Areia Branca II Participações S.A.)

Conso-
lidação

% Parti-
cipação

Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. Integral 100,00%
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. Integral 100,00%
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. Integral 100,00%
Autorização da Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A.: A Portaria do Minis-
tério de Minas e Energia - MME nº 390 de 26/06/2012 autorizou a Companhia 
a estabelecer-se como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante 
a implantação e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL Terral. 
De acordo com esta Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, 
sendo o início em 28/06/2012 e o término em 28/06/2047, podendo ser pror-

da Companhia. Em 03/06/2014 foi publicada a Resolução Autorizativa Aneel 
nº 4.700, na qual altera as características técnicas da usina para 30.000 kW a 
capacidade instalada total da mesma, constituída por 10 unidades geradoras 
de 3.000 kW cada. Em 18/11/2015 foi alterada a Garantia Física da usina para 
17,5 MW médio, publicada pela Portaria nº 346 da Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Energético - SPDE. A Companhia entrou em fase de teste 

24/03/2015, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 

técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A energia elétrica 
produzida pela Companhia destina-se à comercialização na modalidade de 
produção independente de energia elétrica, em conformidade com as condições 
estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.003/96. Autorização da Usina de Energia Eólica Carcará I SPE 
S.A.: A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 205 de 05/04/2012 
autorizou a Companhia a estabelecer-se como Produtora Independente de 
Energia Elétrica mediante a implantação e exploração da Central Geradora
Eólica denominada EOL Carcará I, constituída de 10 Unidades Geradoras,
totalizando 30.000 kW de capacidade instalada. De acordo com a portaria 
nº 205, de 05/04/2012, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo 
o início em 09/04/2012 e o término em 09/04/2047, podendo ser prorrogada

Companhia. A Companhia entrou em fase de teste em 31/12/2014, conforme 

autorização técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. Em 
24/03/2015, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 
Aneel nº 739, de 23/03/2015. A energia elétrica produzida pela Companhia des-
tina-se à comercialização na modalidade de produção independente de energia 
elétrica, em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 
16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Autorização 
da Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A.: A Portaria do Ministério 
de Minas e Energia - MME nº389 de 26/06/2012 autorizou a Companhia a 
estabelecer-se como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a 
implantação e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL Carcara 
II. De acordo com esta Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, 
sendo o início em 28/06/2012 e o término em 28 de junho 2047, podendo ser 

da Companhia. Em 03/06/2014 foi publicada a Resolução Autorizativa Aneel 
nº 4.698, na qual altera as características técnicas da usina para 30.000 kW a 
capacidade instalada total da mesma, constituída por 10 unidades geradoras 
de 3.000 kW cada. Em 18/11/2015 foi alterada a Garantia Física da usina para 
15 MWmed, publicada pela Portaria nº 346 da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Energético - SPDE. A Companhia entrou em fase de teste 

24/12/2014, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 

técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A energia elétrica 
produzida pela Companhia destina-se à comercialização na modalidade de 
produção independente de energia elétrica, em conformidade com as condi-
ções estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada 
pelo Decreto nº 2.003/96. : A 

28/04/2023. 1.2 Base de preparação e políticas contábeis: As demonstrações 

no Brasil que seguem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 

derando o custo histórico como base de valor. 1.3 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
contábeis apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 1.4 Uso de esti-
mativas e julgamentos: 
que a Administração use de julgamentos, estimativas contábeis e premissas, 
que afetam os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, 
cujos resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos 

essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua efetivação. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2 Principais informações 

Esta seção provê informações detalhadas sobre linhas das 
demonstrações financeiras. 2.1 Resultado do exercício. 2.1.1 Recei ta 
operacional, líquida. 2.1.1(a) Receita com fornecimento de energia, líquida

Consolidado
31/12/2022

Descrição Terral Carcará I Carcará II Total
Receita bruta de fornecimento - CCEE 305 30.071 27 30.403
Ressarcimento (Penalidade) - CCEE (1.988) (5.963) (4.752) (12.703)
Receita bruta de fornecimento -
 CCEAR 23.253 – 23.255 46.508
Receita bruta de fornecimento - ACL
 Parte relacionada 349 – 582 931

 (IREC) 38 27 – 65

 (IREC) - Parte relacionada 147 149 141 437
Tributos Sobre Receita (806) (886) (846) (2.538)
Receita com fornecimento de
 energia, líquida 21.298 23.398 18.407 63.103

Consolidado
31/12/2021

Terral Carcará I Carcará II Total
Receita bruta de fornecimento - CCEE 2.262 23.084 927 26.273
Ressarcimento (Penalidade) - CCEE (791) 606 (3.300) (3.485)
Receita bruta de fornecimento -
 CCEAR 21.094 – 21.086 42.180
Receita bruta de fornecimento - ACL 6.760 – 3.701 10.461
Receita bruta de fornecimento - ACL
 Parte relacionada 173 – 29 202

 (IREC) (27) (30) (6) (63)

 (IREC) - Parte relacionada 33 67 25 125
Tributos Sobre Receita (1.088) (865) (819) (2.772)
Receita com fornecimento de
 energia, líquida 28.416 22.862 21.642 72.921
2.1.1(b) Outras receitas operacionais Consolidado
Outras receitas operacionais 2022
Tributos sobre receita 2.833
Outras receitas operacionais, líquida (104)

2.729
Refere-se ao valor a ser ressarcido pelo fornecedor de operação e manutenção 
devido a indisponibilidade de geração no parque de Terral, Carcará I e Carcará 
II, ou seja, geração abaixo do previsto do contrato.
2.1.2 Custos e despesas por natureza

Controladora
2022 2021

Custos

Despesas 
adminis-
trativas Custos

Despesas 
adminis-
trativas

Despesas administrativas gerais – (69) – 13
Serviços de terceiros – (78) – (39)

– (147) – (26)

Consolidado
2022 2021

Custos

Despesas 
adminis-
trativas Custos

Despesas 
adminis-
trativas

Depreciações e amortizações (17.721) – (17.697) –
Serviços de operação & manutenção (10.265) – (9.287) –
Encargos setoriais (4.564) – (4.831) –
Energia comprada para revenda (486) – (2.798) –
Energia comprada para revenda -
 Parte relacionada (125) – (129) –
Serviços de operação & manutenção
- Parte relacionada (2.396) – (2.235) –

Aluguel (439) (65) (514) (68)
Seguros (883) – (467) –
Despesas administrativas gerais – (748) – (582)
Serviços de terceiros – (1.623) – (1.630)

(36.879) (2.436) (37.958) (2.280)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
117 109 5.559 1.690

Juros sobre mútuos I 7.657 2.586 7.646 2.584
25 4 32 210

(363) (126) (419) (143)
Total 7.436 2.573 12.818 4.341

– – (19.017) (18.500)
Juros sobre arrendamentos – – (476) (496)

(16) (26) (1.403) (612)
Total (16) (26) (20.896) (19.606)

7.420 2.547 (8.078) (15.267)
2.1.4 Imposto de renda e contribuição social da controladora

Controladora
2022 2021

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL 14.372 14.432
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL (4.886) (4.907)
Resultado de equivalência Patrimonial (34%) 2.414 4.049
Outras adições e exclusões 808 278
Despesa de IRPJ e CSLL (1.664) (580)
Alíquota efetiva 12% 4%
2.1.5 Imposto de renda e contribuição social do consolidado

Consolidado
2022 2021

Receita Bruta de vendas (Nota 2.1.1) 81.177 79.177
Ressarcimento (Penalidade) - CCEE (Nota 2.1.1) (12.703) (3.485)
Base ajustada 68.474 75.692
Presunção imposto de renda - 8% (a) 5.477 6.055
Presunção contribuição social - 12% (b) 8.216 9.083
Demais receitas e ganhos de capital (c) 6.431 1.405
Base de Cálculo - IRPJ (a)+(c) 11.908 7.460
Imposto de renda:15% 1.786 1.119
Adicional de imposto de renda: 10% 1.119 957
Total IRPJ 2.905 2.076
Base de Cálculo - CSLL 14.647 10.488
Contribuição social: 9% 1.319 944
Total de CSLL 1.319 944
Total IRPJ e CSLL 4.224 3.020

Esta nota provê informações sobre os ativos
Uma visão geral dos ativos e 

A 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 Caixa e equivalente de caixa 163 1.456 1.839 3.147
 Contas a receber de clientes – – 18.157 21.069
 Títulos e valores mobiliários – – 54.604 45.887
 Mútuo - Partes relacionadas 61.998 55.365 – –

62.161 56.821 74.600 70.103

 amortizado
 Fornecedores (7) (14) (4.678) (4.777)

– – (185.160) (203.949)
 Passivo de arrendamento – – (5.422) (5.663)
 Contas a pagar - Partes relacionadas (9) (9) (143) (61)

(16) (23) (195.403) (214.450)
62.145 56.798 (120.803) (144.347)

2.2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Conforme demonstrado a seguir, com-
preendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 18 25 497 209
145 1.431 1.342 2.938
163 1.456 1.839 3.147

O Fundo busca acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho nos 

2.2.3 Títulos e valores mobiliários Consolidado
2022 2021

Reserva SPE (1) 35.917 23.589
9.393 9.671

Centralizadora(3) 5.477 9.289
Serviços de manutenção - O&M (2) 2.659 2.401
Outras contas restritas 1.158 937
Total 54.604 45.887
Os títulos e valores mobiliários são compostos, principalmente, por: (1) Contas 
reservas que foram constituídas em junho de 2017 e visam garantir o paga-

serviços necessários para operar e realizar a manutenção dos parques. O valor 
destinado a constituição das contas reserva do Serviço da Dívida e de O&M 
deve corresponder, minimamente em 31/12/2021, a três vezes o valor gasto 

e encargos) e dos contratos de operação e manutenção mencionados no con-
Trianon: Conta corrente 

que todos os agentes do setor elétrico possuem a obrigação de ter no Banco 
Bradesco agência Trianon e nela transitam todas as liquidações da CCEE, 
sejam recebimentos ou pagamentos. Além de ser uma conta utilizada para os 
aportes de garantias na CCEE. (3) Centralizadora: Conta corrente de titularidade 
da Companhia mantida junto ao banco administrador (Bradesco), não sendo 
possível realizar movimentações sem prévia autorização deste banco e, que 

exclusiva a arrecadação dos recursos decorrentes dos direitos cedidos pela 
Companhia, em garantia aos contratos de empréstimos (nota 2.2.6). Tais recur-
sos são aplicados em Fundo de investimento conforme estabelecido no contrato 

fundo busca acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho nos 

2.2.4 Contas a receber de clientes Consolidado
2022

Ativo circulante Terral Carcará I Carcará II Total
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.709 – 2.700 5.409

 de Energia 297 2.562 81 2.940
Ressarcimento* – 3.505 – 3.505

– 19 – 19
Total 3.006 6.086 2.781 11.873
Ativo não circulante
Ressarcimento – 6.284 – 6.284
Total – 6.284 – 6.284
Total contas a receber 3.006 12.370 2.781 18.157

Consolidado
2021

Ativo circulante Terral Carcará I Carcará II Total
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.542 – 2.534 5.076

 de Energia 963 3.771 59 4.793
Ressarcimento* – 3.004 – 3.004
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 586 – 687 1.273

 Parte relacionada 17 – – 17
Total 4.108 6.775 3.280 14.163
Ativo não circulante
Ressarcimento – 6.906 – 6.906
Total – 6.906 – 6.906
Total contas a receber 4.108 13.681 3.280 21.069

O prazo médio de recebimento dos valores relativos às vendas de energia para 
distribuidoras diversas é de 45 dias da data do faturamento. Os contratos de venda 

2.2.5 Fornecedores Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Serviços de terceiros 7 14 2.263 1.879
Encargos setoriais – – 1.009 383
Seguros – – 1.227 877
Aluguel – – 63 126
Energia – – 97 962
Materiais – – 19 550
Outros fornecedores – – – –

7 14 4.678 4.777

Controlada Financiamentos Moeda Prazo do contrato 2022 2021
Terral TJLP + 2,18% a.a. Real 24/08/2015 - 15/11/2031 66.331 72.726
Carcará I TJLP + 2,18% a.a. Real 12/05/2014 - 15/01/2031 52.517 58.659
Carcará II TJLP + 2,18% a.a. Real 16/12/2014 - 15/07/2031 66.312 72.564

185.160 203.949
Total circulante 21.167 21.006
Total não circulante 163.993 182.943

redutora no passivo da Companhia. A taxa efetiva em 31/12/2022 é de 8,76% em Terral, 8,80% para Carcará I, e 8,85% para Carcará II.

2022 2021
Saldo inicial 203.949 222.320
Juros incorridos 19.015 18.501
Juros pagos (15.988) (15.158)
Amortização de principal (21.816) (21.714)

185.160 203.949
2.2.6(c) Cláusulas restritivas: 
que o Índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) deve ser igual ou supe-
rior a 1,3 sendo calculado ao término do exercício social da Companhia. Para 
31/12/2022 o índice calculado foi de 1,97 (1,60 em 31/12/2021).

Terral
Car-

cará I
Car-

cará II AB II Total
 totais do ano anterior 15.160 12.712 18.706 999 47.577
(–) Conta reserva do serviço da dívida (3.398) (2.864) (3.409) – (9.671)
(–) Conta reserva O&M (801) (801) (799) – (2.401)
(A) Caixa inicial da atividade 10.961 9.047 14.498 999 35.505
Ajustes no EBITDA
Lucro no período de 12 meses

2.099 4.863 358 (220) 7.100
(+) Provisão de IR e CS 1.598 1.239 1.387 – 4.224

5.000 4.993 5.329 175 15.497
(+) Depreciação e amortização 5.879 5.483 6.359 – 17.721
EBITDA ajustado 14.576 16.578 13.433 (45) 44.542
(–) Despesas de IR e CS no período
 de 12 meses de diferimento (1.770) (1.238) (1.578) – (4.586)
(–) Distribuição de capital a qualquer
 título prevista para o ano seguinte
 ao Aref (*) (6.659) (9.971) (9.146) – (25.776)
(B) EBITDA ajustado com efeito
 do IR e CS 6.147 5.369 2.709 (45) 14.180
(C) Serviço da dívida no ano de
 referência, correspondente ao
 somatório do valor do principal e
 juros da dívida com o BNDES (**) 13.166 11.079 13.231 – 37.476
Índice de cobertura do serviço
 de dívida (A + B) / (C) 1,30 1,30 1,30 N/A 1,33
(*) Este valor é composto pelos dividendos mínimos obrigatórios do exercício 
de 2022, acrescido de dividendos adicionais calculados de maneira a manter 
a Companhia em conformidade ao limite mínimo estipulado pelo ICSD, ou 
seja 1,3. Estes dividendos adicionais estimados não serão necessariamente 
realizados pelo valor aqui apresentado, tendo como limite o valor total estimado. 

referentes à linha de crédito do sub-crédito social.
2.2.6(d) Garantias: 

de bens (30 turbinas para a geração de energia conforme mencionado na 

reserva no valor de 3 meses de serviço da dívida e 3 meses de operação e 
manutenção. 2.2.7 Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo 
de arrendamento está assim demonstrada:
Passivo de 
arrendamentos 01/01/2020 Juros

Paga-
mentos

Adições/
Baixas

Transf 
CP/LP 31/12/2021

Passivo Circulante 149 – (224) – 316 241

Circulante 4.954 496 (517) 805 (316) 5.422
Total no Passivo 5.103 496 (741) 805 – 5.663
Passivo de 
arrendamentos 31/12/2021 Juros

Paga-
mentos

Adições/
Baixas

Transf 
CP/LP 31/12/2022

Passivo Circulante 241 – (170) – 130 201

Circulante 5.422 476 (554) 7 (130) 5.221
Total no Passivo 5.663 476 (724) 7 – 5.422
2.2.8 Penalidades contratuais: O contrato de comercialização de energia 

nal quanto ao cumprimento contratual. Para a apuração dos montantes são 

neste período seja menor do que 90% da energia contratada, haverá o ressarci-
mento anual por desvios negativos de geração, essa diferença (Geração - 90% 
do Contrato) deverá ser paga em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do 

ano contratual seguinte. Esse montante deverá ser valorado ao maior valor 
entre preço de venda atualizado ou média do PLD (Preço das Liquidações 
das Diferenças divulgado pela CCEE) do ano do cálculo, conforme expresso 

cada período de 4 anos (janeiro a dezembro), que se repetirá 5 vezes durante 

contratada dos últimos 4 anos, caso a geração neste período esteja entre 90% e 
100% da energia contratada, o ressarcimento quadrienal por desvios negativos 
de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano 
contratual seguinte, valorado ao maior valor entre preço de venda atualizado 
ou média do PLD (preço das liquidações das diferenças divulgado pela CCEE) 
dos quatros anos do cálculo, conforme expresso na cláusula 8ª do referido 
contrato. Em 31/12/2022, os montantes registrados estão apresentados a seguir:
Passivo circulante 2022 2021
Terral 2.129 1.802
Carcará II 6.980 1.099

9.109 2.901
Passivo não circulante
Terral 6.582 4.309
Carcará II 3.669 4.733

10.251 9.042
Total 19.360 11.943
2.3
2.3.1 Imobilizado 2022 2021

Imobilizado em operação
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Aerogeradores, máquinas e
 equipamentos de geração 425.312 284.198 425.312 301.004
Total do imobilizado em operação 425.312 284.196 425.312 301.004
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.366 1.052 1.366 1.103
Veículos 162 3 162 3
Instalações 121 56 121 68
Móveis e utensílios 48 30 48 36
Equipamentos de informática 24 5 24 9
Máquinas e equipamentos 1.717 1.635 1.124 1.203
Terreno - Direito de uso 5.336 4.787 5.336 5.120
Veículo - Direito de uso 7 1 – 61
Total dos bens em operação 8.781 7.569 8.181 7.603
Total do imobilizado 434.093 291.767 433.493 308.607
Todo o montante de depreciação foi reconhecido nos custos de produção. Os 

de geração de energia.

2.3.1(a) Movimentações em 2022
Imobilizado em operação

Valor líquido 
em 2020

Ingressos/
baixas Depreciação

Valor líquido 
em 2021

Ingressos/
baixas Depreciação

Valor líquido 
em 2022

Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 317.824 – (16.820) 301.004 – (16.806) 284.198
Total do imobilizado em operação 317.824 – (16.820) 301.004 – (16.806) 284.198
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.160 – (57) 1.103 – (51) 1.052
Veículos 3 (67) 67 3 – – 3
Instalações 81 – (13) 68 – (12) 56
Móveis e utensílios 39 6 (9) 36 – (6) 30
Equipamentos de informática 9 4 (4) 9 – (4) 5
Máquinas e equipamentos 886 448 (131) 1.203 593 (161) 1.635
Terreno - Direito de uso 4.818 694 (392) 5.120 – (333) 4.787
Veículo - Direito de uso – 111 (50) 61 7 (67) 1
Total dos bens em operação 6.996 1.196 (589) 7.603 600 (634) 7.569
Total do imobilizado 324.820 1.196 (17.409) 308.607 600 (17.440) 291.767

2.3.2 Intangível: O valor registrado no Intangível corresponde, substancialmen-
te, aos gastos incorridos no desenvolvimento do projeto de parque de geração 
de energia eólica, no município de Areia Branca.

2022 2021

Intangível em operação
Custo 

Histórico
Valor 

líquido
Custo 

histórico
Valor 

líquido
Gastos desenvolvimento 6.882 4.668 6.882 4.946
Software 56 2 56 5
Total do intangível em operação 6.938 4.670 6.938 4.951
Total do intangível 6.938 4.670 6.938 4.951

2.3.2(a) Movimentações em 2022
Valor 

líquido 
em 2020

Amorti-
zação

Valor 
líquido 

em 2021
Amorti-

zação

Valor 
líquido 

em 2022
Intangível em operação
Gastos desenvolvimento 5.227 (281) 4.946 (278) 4.668
Software 12 (7) 5 (3) 2
Total do intangível em
 operação 5.239 (288) 4.951 (281) 4.670
Total do intangível 5.239 (288) 4.951 (281) 4.670

2.3.3 Investimentos
Controlada direta Ações Ordinárias

% de participação
sobre o capital social Ativos Totais

Passivos (Circulante e 
Não Circulante)

Controlada direta 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Voltalia Areia Branca II Participações S.A. 107.995 107.995 100% 100% 168.144 162.645 10.827 10.744
Total Investimento 168.144 162.645 10.827 10.744

Patrimônio Líquido Receitas Líquida Resultado do exercício
Controlada direta 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Voltalia Areia Branca II Participações S.A. 157.314 151.901 63.103 72.921 7.099 11.911
Total Investimento 157.314 151.901 63.103 72.921 7.099 11.911

Controladas indiretas Ações Ordinárias
% de participação so-

bre o capital social Ativos Totais
Passivos (Circulante e 

Não Circulante)
Controlada Indireta 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 36.716 36.716 100% 100% 127.768 131.928 78.940 84.700
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 35.593 35.593 100% 100% 123.648 125.202 66.564 71.825
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 36.918 36.918 100% 100% 132.598 134.029 82.062 83.766
Total Investimento 384.014 391.159 227.566 240.291

Patrimônio Líquido Receitas Líquida Resultado do exercício
Controlada indireta 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 48.828 47.228 21.491 28.417 2.099 7.507
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 57.085 53.377 23.597 22.862 4.863 4.429
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 50.536 50.263 20.744 21.642 358 205
Total Investimento 156.449 150.868 65.832 72.921 7.320 12.141

2.3.3(a) Movimentações em 2022
Companhias 2021 Equivalência Dividendos 2022
Voltalia Areia Branca II
 Participações S.A 151.901 7.099 (1.686) 157.314
Total 151.901 7.099 (1.686) 157.314
2.4 Patrimônio líquido. 2.4.1 Capital social: Em 31/12/2022 e de 2021, o 
capital social da Companhia é de R$ 158.417, dividido em 158.417.000 ações 
sem valor nominal, integralmente detidas pelas suas acionistas em 31/12/2022.

Quantidade 
de ações % Valor %

Voltalia Energia do Brasil Ltda 1.970.433 1,24% 1.970 1,24%
Voltalia S.A. 156.446.661 98,76% 156.447 98,76%
Total 158.417.094 100% 158.417 100%
2.4.2 Destinação do lucro: As ações têm direito a dividendos mínimos obrigató-
rios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, ressalvadas 
as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida 
lei. O saldo restante do lucro líquido ajustado deverá permanecer na conta de 
lucros acumulados até que a Assembleia Geral delibere sobre sua destinação. 
O estatuto da Companhia assegura a destinar 5% do lucro líquido do exercício 
auferido, que não exceda 20% do capital social, para constituição da reserva 

Companhia e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumen-
tar o capital, caso seja determinado pela Assembleia de Acionistas. A Companhia 
apresentou lucro em 31/12/2022 e 2021, que foi destinado da seguinte forma:

2022
Lucro líquido apurado no exercício 12.708
Constituição da reserva legal - 5% (635)

12.073
Destinação do Lucro: 12.073
Dividendos mínimos obrigatórios 3.019
Lucros retidos a deliberar 9.054
3 Estimativas críticas, julgamentos e riscos: Esta seção apresenta os va-
riados riscos aos quais está exposta a Companhia e demonstra como esses 

performance. 3.1 Estimativas críticas e julgamentos: A elaboração das 

estimativas contábeis e premissas, que afetam os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas, cujos resultados reais podem divergir dessas 

com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
Depreciação e amortização do imobilizado e intangível: A depreciação e 
amortização do imobilizado e intangível levam em considerações as premissas 
com alto grau de julgamento, tais como a vida útil e valor residual dos ativos. 

de depreciação e amortização e, como consequência, na valorização do ativo 
imobilizado e intangível. Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do 
contrato de fornecimento? A provisão para perda/ressarcimento do contrato 
de fornecimento de energia é baseada, principalmente, na geração futura de 
ventos. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essa premissa, com 
base em estudos técnicos. Determinação da taxa efetiva de juros para 

Os empréstimos e 

e julgamento de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 

conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 

As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos, tais como o risco 
regulatório, riscos de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de 
crédito) e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se 

elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia 

provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados 

risco considerada. 3.2.1 Risco regulatório: A atividade da Companhia, assim 

sobre as atividades do grupo. 3.2.2 Riscos de mercado. 3.2.2(a) Risco de

 

taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre, principalmente, 

3.2.3 Risco de crédito: O risco de inadimplência 
impacta as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia repassada para a 
CCEE ou Terceiros, de acordo com os Contratos de Comercialização de Energia 
no Ambiente Regulado (“CCEAR”). Os contratos regulados da Companhia são 
vendidos diretamente às Distribuidoras que participaram no Leilão de compra de 
energia. Existe a possibilidade de inadimplência por parte destas distribuidoras, 

3.2.4 Risco de liquidez: 
forma centralizada pela controladora, sendo sua projeção monitorada continu-

necessidades operacionais do negócio. Eventual excesso de caixa disponível 
pela Companhia é investido em contas-correntes com incidência de juros,

 

depósitos a prazos e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 

determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os 

tes ao exercício remanescente no balanço patrimonial até a data contratual

 

do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os saldos contábeis em 
31/12/2022 e 2021, conforme apresentado abaixo:

Controladora
Em 31/12/2022 Menos de um ano Total
Fornecedores 7 7
Contas a pagar - Partes relacionadas I 9 9
Dividendos - Partes relacionadas II 3.019 3.019
Em 31/12/2021
Fornecedores 14 14
Contas a pagar - Partes relacionadas I 9 9
Dividendos - Partes relacionadas II 3.290 3.290

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7132-D87D-4F95-4102. Es
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Consolidado
Em 31/12/2022 Menos de um ano Entre um ano e dois anos Entre dois e cinco anos Acima de cinco anos Total
Fornecedores 4.678 – – – 4.678

21.167 20.606 61.819 81.568 185.160
Contas a pagar - Partes relacionadas I – 143 – – 143
Dividendos - Partes relacionadas II 3.019 – – – 3.019
Penalidades contratuais 9.109 – 10.251 – 19.360
Passivos de Arrendamentos 201 289 707 4.225 5.422
Em 31/12/2021
Fornecedores 4.777 – – – 4.777

21.006 20.326 60.980 101.637 203.949
Contas a pagar - Partes relacionadas I – 61 – – 61
Dividendos - Partes relacionadas II 3.290 – – – 3.290
Penalidades contratuais 2.901 9.042 – – 11.943
Passivos de Arrendamentos 241 304 705 4.413 5.663
4 Itens não reconhecidos: 
(ainda) os requisitos para seu reconhecimento. 4.1 Perdas possíveis não provisionadas no balanço: A Companhia não possui ações judiciais e processos 

Consolidado
2022 2021

Ativo
contas a receber

Ativo 
mútuo

Passivo
contas a pagar

Passivo 
dividendos

Resultado 
(Venda de 

energia)

Resultado 
(Venda de 

I-REC)

Resultado 
(serviços/gastos 
administrativos)

Resultado 
(Compra de 

energia)

Resultado 
(Encargos 
s/ mútuos)

Ativo 
mútuo

Passivo
contas a pagar

Passivo 
dividendos

Resultado 
(Venda de 

energia)

Resultado 
(Venda de 

I-REC)

Resultado 
(serviços/gastos 
administrativos)

Resultado 
(Encargos 
s/ mútuos)

Circulante
Voltalia Energia COMERC Ltda. 87 – 23 – 931 437 – (125) – – – – 202 125 – –
Voltalia Serviços do Brasil – – 37 – – – (489) – – – 33 – – – (435) –
Voltalia Energia do Brasil Ltda. – – 83 38 – – (1.908) – – – 28 41 – – (1.800) –
Voltalia S.A – – – 2.981 – – – – – – – 3.249 – – – –
Usina de energia Eólica Carcará II – – – – – – – – – – – – – – – 2
Total Circulante 87 – 143 3.019 931 437 (2.397) (125) – – 61 3.290 202 125 (2.235) 2
Não circulante
Voltalia Energia do Brasil Ltda. – 61.998 – – – – – – 7.657 55.163 – – – – – 2.584
Total Não circulante – 61.998 – – – – – – 7.657 55.163 – – – – – 2.584
Total 87 61.998 143 3.019 931 437 (2.397) (125) 7.657 55.163 61 3.290 202 125 (2.235) 2.586

administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações ou que envolvam questões tributárias, trabalhistas 
ou cíveis. 5 Outras informações: Esta seção inclui outras informações que devem ser divulgadas para cumprimento das exigências das normas contábeis e 
outros pronunciamentos. 5.1 Transações com partes relacionadas: A Companhia possui contas a pagar com as empresas do grupo Voltalia como segue.
5.1.1 Saldos e transações Controladora

2022 2021

Circulante

Ativo 
Divi-

dendos
Ativo 

mútuo

Passivo 
contas a 

pagar

Passivo 
divi-

dendos

Resultado 
(Encargos 
s/ mútuos)

Ativo 
- Divi-

dendos
Ativo 

mútuo

Passivo 
contas a 

pagar

Passivo 
divi-

dendos

Resultado 
(Encargos 
s/ mútuos)

Voltalia Areia Branca II Participações S.A. 1.686 – 9 – – 2.828 – 9 – –
Voltalia Energia do Brasil Ltda – – – 38 – – – 41 –
Voltalia S.A. – – – 2.981 – – – – 3.249 –
Usina de energia Eólica Carcará II – – – – – – 202 – – 2
Total Circulante 1.686 – 9 3.019 – 2.828 202 9 3.290 2
Não circulante
Voltalia Energia do Brasil Ltda – 61.998 – – 7.657 – 55.163 – – 2.584
Total Não circulante – 61.998 – – 7.657 – 55.163 – – 2.584
Total 1.686 61.998 9 3.019 7.657 2.828 55.365 9 3.290 2.586

As transações com partes relacionadas são mútuos entre as empresas para 
a geração de caixa, com incidência de juros remuneratórios de 111,5 % do 
CDI,conforme os contratos de Mútuo. 5.2 Seguros: Os seguros contratados 
seguem a política da Companhia no que tange à cobertura de ativos próprios 

cipais coberturas de seguros da Companhia estão associadas a riscos em 
construções, instalação e montagem das torres eólicas.

Seguros Vigentes para o Complexo de ARB

SPE Ramo Vigência/Seguradora
Valor em 

Risco

Garantia

Terral
Carcará I
Carcará II

Riscos
Operacionais

13/12/2022 a 13/12/2023 - 157.073
181.648
186.713

Terral
Carcará I
Carcará II

Responsabilidade 
Civil

28/11/2022 a 13/11/2024 -
AXA Seguros S.A.

1.071
1.071
1.071

6 Principais práticas contábeis adotadas. 6.1 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata e risco 

6.2 Imobili-
zado: O ativo imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de 

de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são 

prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-
nos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais 

monial e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados 
prospectivamente. A depreciação dos ativos é calculada com base no método 

Benfeitorias em imóveis 
Móveis, 

Equipamentos de processamento de 
Turbinas Eólicas - 25 anos. O valor 

de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 

venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas)”, na demonstração do resultado do 
exercício. 6.3 Intangível. 6.3.1 Ativos intangíveis separadamente adquiridos: 

registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e impairment. A 
amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos direitos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 

contabilizado prospectivamente. Os softwares corporativos são capitalizados 
com base nos custos incorridos para aquisição e para fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados, amortizados durante sua vida útil estima-
da. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. A depreciação dos ativos intangíveis é calcula-
da com base no método linear durante a vida útil e o tempo de contrato de 25 
anos. 6.3.2 Ativos Intangíveis internamente gerados: Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. O 
ativo intangível gerado internamente resultante dos gastos com a fase de de-
senvolvimento dos projetos internos é reconhecido se, e somente se, as se-

Viabilidade técnica de completar o ativo 
Intenção e 

Alta probabi-
Disponibilidade de recursos 

Capacidade de mensurar com segu-
rança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados interna-
mente corresponde à soma dos gastos incorridos desde que o ativo intangível 
passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormen-

cido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do 
exercício, quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis gerados internamente são contabilizados pelo valor de 
custo, deduzido da amortização acumulada e de eventual ajuste ao valor

recuperável. 6.3.3 Baixa de ativos intangíveis: Um ativo intangível é baixado 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alie-
nação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como as diferenças entre as receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixa-
do. 
ceiros (incluindo recebíveis): 
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 

o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutu-
ração do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não 
aceitaria em outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor
entrará em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para o título. Os valores contábeis dos ativos 

ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por 
redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exce-
der o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no 
resultado. Em 31/12/2021, não havia evidência que indicasse que o valor 
contábil líquido excedesse o valor recuperável. 
mentos: 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-

valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício em que os 

efetiva de juros. 6.6 Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, em que 

provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das con-

relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 

liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 

ção de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, 
um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 

tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando há riscos prováveis 
de perda nas ações judiciais e processos administrativos junto a tribunais e 
órgãos governamentais que envolvam questões tributárias, trabalhistas, cíveis 

6.7 Tri-
butação. 6.7.1 Tributos sobre a receita operacional: As receitas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-

Contribuição para o programa de integração social (“PIS”), alí-

Imposto sobre serviços (“ISS”), alíquota de 
5%. Esses encargos são apresentados como deduções de receita bruta na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 

operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das re-

apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do re-
sultado do exercício. 6.7.2 Tributos sobre o lucro. Impostos correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados de acordo com as 
bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações 

pelo regime do Lucro Presumido. De acordo com essa sistemática, o imposto 
de renda e a contribuição social são calculados a razão de 8% e 12% da re-

as bases de cálculo são 32% e 100%, respectivamente. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10% para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no exercício de 12 
meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social são reconhecidos 
pelo regime de competência. Impostos diferidos: O imposto de renda e a
contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 

correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 

mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças tempo-

rárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará 

rárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 

provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a re-
cuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 

ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. A mensuração dos impos-

da forma na qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 
6.8 Outros ativos e 

passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 

dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 6.9 Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pelo fornecimento de energia 
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
de impostos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita 

é provável que benefícios econômicos 

nhece a receita decorrente do fornecimento de energia elétrica considerando 

ceira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 6.10 Instru-

valor justo, incluindo os custos da transação se não forem mensurados a valor 

mantidos pela Companhia, que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas 

subsequentemente pelo custo amortizado. Em 31/12/2021 e 2020, a Companhia 

mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 

alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reco-
nhecido na demonstração do resultado. 6.11 Passivo de arrendamentos: O 
direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo 
valor futuro das contraprestações assumidas no contrato, trazidos ao valor 
presente líquido. A depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é calcu-
lada pelo método linear, de acordo com o prazo remanescente de cada con-
trato, sendo reconhecida no resultado do exercício na linha competente à sua 
natureza (“Custo dos produtos vendidos” / “Despesas Administrativas” /“Des-
pesas Comerciais”), assim como as despesas de juros, correspondentes a 
amortização do ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são alocadas 

para as operações de arrendamento de terrenos e aluguel das salas comerciais 

6.12 Normas novas e alteradas 
no exercício corrente: As alterações de normas para os exercícios iniciados 
em 01/01/2022 foram as seguintes: Contratos Onerosos - Custo de Cumpri-
mento do Contrato (alterações no IAS 37/CPC 25): Alteração para esclare-

to do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimen-
to dele. Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido (alterações no 
IAS 16/CPC 27): Alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o 
ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. Referências 
à Estrutura Conceitual (alterações na(o) IFRS 3/CPC 15 (R1)): As alterações 
substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do 
IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar 

princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente 
ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais 

que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and 
Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A 
exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, 
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe 
uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam 
um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não 

IFRS 1 First-time
Adoption of International Financial Reporting Standards - Subsidiária 
como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária 
que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 

as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas 

de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para 
consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em 
que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a 
uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. 
IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa 

ros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os 

apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as 
taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. IAS 

CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigên-

para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 

tos. 6.13 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações 
de normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2022. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. 
Seguros”: Em maio de 2017, o IFRS 17 foi emitido como como substituto do 
IFRS 4, o qual requer um modelo de mensuração atual onde as estimativas 
são remensuradas em cada exercício de relatório. A norma permite a escolha 
entre o reconhecimento de mudanças nas taxas de desconto na demonstração 
do resultado ou diretamente em outros resultados abrangentes. Em julho de 
2020, uma série de alterações foram feitas, de modo a facilitar a aplicação da 
norma, além de terem adiado a efetiva aplicação da norma para janeiro de 
2023. 
Emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são 

tativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o rece-
bimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também escla-
recem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações 
são aplicáveis retrospectivamente para exercícios anuais iniciados em ou após 
01/01/2023. 

A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclare-
ce como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estima-
tivas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros 
eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente apli-
cadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao exercício atual. A referida alteração tem vigência a partir de 
01/01/2023. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação 
de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração 
ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de polí-

que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis rele-
vantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. 
A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. Alteração ao IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida em maio de 2021 requer que 
as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no re-
conhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrenda-
mentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimen-

vigência a partir de 01/01/2023. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.

Ricardo César Gonçalves - CRC: RJ 109.527/O-7

Aos Administradores e Acionistas da Voltalia Areia Branca I Participações 
S.A. Opinião: 

como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 

assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 

consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-

da Areia Branca I em 31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de 

Brasil. Base para opinião: 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação a Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

Responsabilidade da administração e da go-

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

Responsabilidade dos 

individuais e consolidadas: 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 

supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2023.
Mazars Auditores Independentes - CRC nº 2SP023701/O-8

Rodrigo de A. Albuquerque - CRC CE019775/O-9 T-RJ

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7132-D87D-4F95-4102.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

 das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 7.102 11.911 11.326 14.931

 pelas operações:
Rendimentos de títulos e valores
 mobiliários 2.2.3 (104) (24) (5.104) (1.265)

2.2.1 25 18 19.493 18.999
Resultado em equivalência
 patrimonial 2.3.3 (7.320) (12.141) – –
Depreciações e amortizações 2.1.2 – – 17.721 17.697
Penalidade (Ressarcimento) -
 Provisão 2.2.8 – – 12.703 3.485

 ativos operacionais
Contas a receber 2.2.4 – – (5.935) 2.535
Adiantamentos a fornecedores – (1) (40) (198)
Despesas antecipadas – – (299) (459)
Outros ativos – – (3) 1
Impostos a recuperar 4 (5) 2 (10)
Contas a receber - Partes
 relacionadas 5.1 – – (87) –

 passivos operacionais
Fornecedores 2.2.5 (11) 5 (95) (2.622)

3 3 (871) (376)
Penalidades contratuais 2.2.8 – – 677 –
Contas a pagar - Partes relacionadas I – – 82 1

 atividades operacionais 49.570 52.719
2.1.3 – – (15.988) (15.158)

Pagamentos de IR e CS pagos 2.1.5 – – (3.796) (2.712)

 atividades operacionais 29.786 34.849

 investimento
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários 2.2.3 40 (498) (3.613) (20.630)
(Aquisições) baixas de imobilizado 2.3.1 – – (593) (392)
Recebimento de dividendos 2.884 13.548 – –
Mútuos - Partes relacionadas 5.1 (1.784) (829) – –

 atividades de investimento 1.140 12.221

Pagamentos de empréstimos e
2.2.6 – – (21.816) (21.717)

Financiamentos com partes
 relacionadas - Mútuo 2.309 830 (227) 200
Pagamento de dividendos (2.828) (12.985) (2.828) (12.985)
Passivo de arrendamentos – – (724) (741)

320
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 2.2.2 141 309 1.691 23.107

320

 do exercício 2.2.2 461 141 1.676 1.691

Registro de direito de uso e passivo
 de arrendamento – – 7 804

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
10.772 10.919 19.015 17.986

Caixa e equivalente de caixa 2.2.2 461 141 1.676 1.691
Contas a receber 2.2.4 – – 11.873 14.163
Contas a receber - Partes
 relacionadas I 9 9 96 9
Despesas antecipadas – – 1.294 995
Adiantamentos a fornecedores 2 2 591 551
Impostos a recuperar 43 47 533 535
Dividendos - Partes relacionadas 5.1 1.738 2.883 – –
Mútuos - Partes relacionadas I 5.1 8.519 7.837 – –
Outros ativos – – 2.952 42

157.372 151.726 357.325 366.351
Títulos e valores mobiliários 2.2.3 922 858 54.604 45.887
Contas a receber de longo prazo 2.2.4 – – 6.284 6.906
Investimentos 2.3.3 156.450 150.868 – –
Imobilizado 2.3.1 – – 291.767 308.607
Intangível 2.3.2 – – 4.670 4.951
Total do ativo 168.144 162.645 376.340 384.337
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021

10.817 10.735 39.342 34.828
Fornecedores 2.2.5 4 15 4.669 4.764

2.2.6 – – 21.167 21.006
17 14 2.366 2.824

Contas a pagar - Partes
 relacionadas I 5.1 1 1 144 62
Dividendos - Partes relacionadas II 5.1 1.686 2.828 1.686 2.828
Mútuos - Partes relacionadas 5.1 9.109 7.877 – 202
Penalidades contratuais II 2.2.8 – – 9.109 2.901
Passivo de arrendamentos I 2.2.7 – – 201 241

10 9 179.681 197.608
2.2.6 – – 163.993 182.943

Penalidades contratuais II 2.2.8 – – 10.251 9.042
10 9 216 201

Passivo de arrendamentos II 2.2.7 – – 5.221 5.422
Total do passivo 10.827 10.744 219.023 232.436

2.4 157.317 151.901 157.317 151.901
Capital social 107.995 107.995 107.995 107.995
Reserva de lucro 41.649 36.587 41.649 36.587
Reserva legal 7.673 7.319 7.673 7.319
Total do passivo e

168.144 162.645 376.340 384.337

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

2.1.1 (a) – – 63.103 72.921
2.1.1 (b) – – 2.729 –

Custos operacionais 2.1.2 – – (36.879) (37.958)
– – 28.953 34.963

Despesas operacionais
Despesas administrativas 2.1.2 (43) (41) (2.289) (2.253)
Outras receitas (despesas) – – 160 38
Resultado de equivalência patrimonial 7.320 12.141 – –

7.277 12.100 26.824 32.748
(1.317) (553) (20.891) (19.586)
1.142 364 5.393 1.769

2.1.3
7.102 11.911 11.326 14.931

Imposto de renda e contribuição social 2.1.4 – – (4.224) (3.020)
7.102 11.911 7.102 11.911

A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

Capital Social Total Total
Saldos em 31/12/2020 107.995 6.723 38.290 45.013 – 153.008
Lucro líquido do exercício – – – – 11.911 11.911
Outras movimentações – – – – – –

 Constituição de reserva legal – 596 – 596 (596) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (2.828) (2.828)
 Dividendo adicional – – (10.190) (10.190) – (10.190)
 Lucros retidos a deliberar – – 8.487 8.487 (8.487) –
Saldos em 31/12/2021 107.995 7.319 36.587 43.906 – 151.901
Lucro líquido do exercício – – – – 7.102 7.102
Outras movimentações – – – – – –

 Constituição de reserva legal – 354 – 354 (354) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (1.686) (1.686)
 Lucros retidos a deliberar – – 5.062 5.062 (5.062) –
Saldos em 31/12/2022 107.995 7.673 41.649 49.322 – 157.317

Esta seção provê informações 
gerais sobre a Companhia e descreve a base de preparação das demonstrações 

A Voltalia Areia Branca II Participações 
S.A. (Companhia), sociedade por ações constituída em 26/06/2013, tem sede 
administrativa e foro jurídico na Rua Bandeira Paulista, nº 1º andar, CEP 
04532-010, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia 
tem por objeto a participação direta ou indireta em sociedades organizadas 
sob qualquer natureza jurídica. Em 31/12/2022 e 31/12/2021, a Companhia 
encontra-se com o capital circulante negativo no montante de R$ 20.327 e 
R$ 16.842, respectivamente. Havendo a necessidade de capital giro adicional, 
a sua acionista realizará aporte de capital para que a Companhia honre com 
suas obrigações de curto prazo. As controladas têm por objeto a estruturação, o 
desenvolvimento, a implantação, a geração e a exploração de empreendimento 
de energia elétrica por fonte eólica a ser desenvolvido nos parques eólicos de-
nominados Carcará I, Carcará II e Terral. As controladas entraram em operação 
a partir do quarto trimestre de 2014 e suas necessidades de caixa são cobertas 

de suas operações. As participações societárias diretas são as seguintes:
Empreendimento % Participação

Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 100,00%
Autorização da Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A.: A Portaria do Minis-
tério de Minas e Energia - MME nº 390 de 26/06/2012 autorizou a Companhia 
a estabelecer-se como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante 
a implantação e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL Terral. 
De acordo com esta Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, 
sendo o início em 28/06/2012 e o término em 28/06/2047, podendo ser pror-

da Companhia. Em 03/06/2014 foi publicada a Resolução Autorizativa Aneel 
nº 4.700, na qual altera as características técnicas da usina para 30.000 kW a 
capacidade instalada total da mesma, constituída por 10 unidades geradoras 
de 3.000 kW cada. Em 18/11/2015 foi alterada a Garantia Física da usina para 
17,5 MW médio, publicada pela Portaria nº 346 da Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Energético - SPDE. A Companhia entrou em fase de teste 

24/03/2015, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 

técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A energia elétrica 
produzida pela Companhia destina-se à comercialização na modalidade de 
produção independente de energia elétrica, em conformidade com as condições 
estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.003/96. Autorização da Usina de Energia Eólica Carcará I SPE 
S.A.: A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 205 de 5/04/2012 
autorizou a Companhia a estabelecer-se como Produtora Independente de
Energia Elétrica mediante a implantação e exploração da Central Geradora
Eólica denominada EOL Carcara I, constituída de 10 Unidades Geradoras,
totalizando 30.000 kW de capacidade instalada. De acordo com a portaria
nº 205, de 05/04/2012, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo 
o início em 09/04/2012 e o término em 09/04/2047, podendo ser prorrogada

Companhia. A Companhia entrou em fase de teste em 31/12/2014, conforme 

autorização técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. Em 
24/03/2015, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 
Aneel nº 739, de 23/03/2015. A energia elétrica produzida pela Companhia des-
tina-se à comercialização na modalidade de produção independente de energia 
elétrica, em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 
16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada pelo Decreto nº 2.003/96. Autorização 
da Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A.: A Portaria do Ministério 
de Minas e Energia - MME nº 389 de 26/06/2012 autorizou a Companhia a 
estabelecer-se como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a 
implantação e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL Carcara 
II. De acordo com esta Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, 
sendo o início em 28/06/2012 e o término em 28 de junho 2047, podendo ser 

da Companhia. Em 03/06/2014 foi publicada a Resolução Autorizativa Aneel 
nº 4.698, na qual altera as características técnicas da usina para 30.000 kW a 
capacidade instalada total da mesma, constituída por 10 unidades geradoras 
de 3.000 kW cada. Em 18/11/2015 foi alterada a Garantia Física da usina para 
15 MWmed, publicada pela Portaria nº 346 da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Energético - SPDE A Companhia entrou em fase de teste 

24/12/2014, a Companhia entrou em operação comercial conforme Despacho 

técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A energia elétrica 
produzida pela Companhia destina-se à comercialização na modalidade de 
produção independente de energia elétrica, em conformidade com as condi-
ções estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamentada 
pelo Decreto nº 2.003/96. A 

28/04/2023. As demonstrações

no Brasil que seguem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 

derando o custo histórico como base de valor. 
de apresentação: 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
contábeis apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 1.4 Uso de esti-

que a Administração use de julgamentos, estimativas contábeis e premissas, 
que afetam os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, 
cujos resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos 

essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua efetivação. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2 Principais informações 

Esta seção provê informações detalhadas sobre linhas das

Consolidado
2022

Descrição Terral Total
Receita bruta de fornecimento - CCEE 305 30.071 27 30.403
Ressarcimento (Penalidade) - CCEE (1.988) (5.963) (4.752) (12.703)
Receita bruta de fornecimento -
 CCEAR 23.253 – 23.255 46.508
Receita bruta de fornecimento - ACL
 Parte relacionada 349 – 582 931

 (IREC) 38 27 – 65

 (IREC) - Parte relacionada 147 149 141 437
Tributos Sobre Receita (806) (886) (846) (2.538)
Receita com fornecimento de

21.298 23.398 18.407 63.103
Consolidado

2021
Terral Total

Receita bruta de fornecimento - CCEE 2.262 23.084 927 26.273
Ressarcimento (Penalidade) - CCEE (791) 606 (3.300) (3.485)
Receita bruta de fornecimento -
 CCEAR 21.094 – 21.086 42.180
Receita bruta de fornecimento - ACL 6.760 – 3.701 10.461
Receita bruta de fornecimento - ACL
 Parte relacionada 173 – 29 202

 (IREC) (27) (30) (6) (63)

 (IREC) - Parte relacionada 33 67 25 125
Tributos Sobre Receita (1.088) (865) (819) (2.772)
Receita com fornecimento de

28.416 22.862 21.642 72.921
Consolidado
2022 2021

Tributos sobre receita 2.833 –
(104) –

2.729 –
Refere-se ao valor a ser ressarcido pelo fornecedor de operação e manutenção 
devido a indisponibilidade de geração no parque de Terral, Carcará I e Carcará 
II, ou seja, geração abaixo do previsto do contrato.

Controladora
2022 2021

Despesas 
adminis-
trativas

Despesas 
adminis-
trativas

Despesas administrativas gerais – (12) – (8)
Serviços de terceiros – (31) – (33)

– –

Consolidado
2022 2021

Despesas 
adminis-
trativas

Despesas 
adminis-
trativas

Depreciações e amortizações (17.721) – (17.697) –
Serviços de operação & manutenção (10.264) – (9.287) –
Encargos setoriais (4.564) – (4.831) –
Energia comprada para revenda (486) – (2.798) –
Energia comprada para revenda -
 Parte relacionada (125) – (129) –
Serviços de operação & manutenção
- Parte relacionada (2.397) – (2.235) –

Aluguel (439) (65) (514) (68)
Seguros (883) – (467) –
Despesas administrativas gerais – (679) – (595)
Serviços de terceiros – (1.545) – (1.590)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

119 33 5.442 1.581
Juros sobre mútuos I 1.077 348 – –

2 1 7 206
(56) (18) (56) (18)

Total 1.142 364 5.393 1.769

– – (19.017) (18.500)
Juros sobre arrendamentos – – (476) (496)

(215) (187) (1.387) (588)
Juros sobre mútuos (1.102) (366) (11) (2)
Total

Controladora
2022 2021

Lucro antes do IRPJ e CSLL 7.102 11.911
Alíquota nominal 34% 34%

Resultado de equivalência Patrimonial (34%) 2.489 4.128
Outras adições e exclusões (74) (78)
Despesa de IRPJ e CSLL – –

Consolidado
2022 2021

81.177 79.177

68.474 75.692
Presunção imposto de renda - 8% (a) 5.477 6.055
Presunção contribuição social - 12% (b) 8.216 9.083
Demais receitas e ganhos de capital (c) 6.431 1.405

11.908 7.460
Imposto de renda: 15% 1.786 1.119
Adicional de imposto de renda: 10% 1.119 957
Total IRPJ 2.905 2.076

14.647 10.488
Contribuição social: 9% 1.319 944
Total de CSLL 1.319 944
Total IRPJ e CSLL 4.224 3.020

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 Caixa e equivalente de caixa 461 141 1.676 1.691
 Contas a receber de clientes – – 18.157 21.069
 Títulos e valores mobiliários 922 858 54.604 45.887
 Mútuo, contas a receber
 Partes relacionadas 8.528 7.846 96 9

9.911 8.845 74.533 68.656

 Fornecedores (4) (15) (4.669) (4.764)
– – (185.160) (203.949)

 Passivo de arrendamento – – (5.422) (5.663)
 Mútuo, contas a pagar e dividendos
 Partes relacionadas (10.796) (7.878) (1.830) (3.092)

952
Conforme demonstrado a seguir, com-

preendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 461 141 479 184
– – 1.197 1.507

461 141 1.676 1.691

liquidez imediata. O Fundo busca acompanhar as variações do benchmark e 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Reserva SPE (1) – – 35.917 23.589
– – 9.393 9.671

Centralizadora (3) – – 5.477 9.289
Serviços de manutenção - O&M (2) – – 2.659 2.401
Outras 922 858 1.158 937
Total 922 858 54.604 45.887
Os títulos e valores mobiliários são compostos, principalmente, por: (1) Contas 
reservas que foram constituídas em junho de 2017 e visam garantir o paga-

serviços necessários para operar e realizar a manutenção dos parques. O valor 
destinado a constituição das contas reserva do 
deve corresponder, minimamente em 31/12/2021, a três vezes o valor gasto 

e encargos) e dos contratos de operação e manutenção mencionados no con-
Trianon: Conta corrente 

que todos os agentes do setor elétrico possuem a obrigação de ter no Banco 
Bradesco agência Trianon e nela transitam todas as liquidações da CCEE, 
sejam recebimentos ou pagamentos. Além de ser uma conta utilizada para os 
aportes de garantias na CCEE. (3) Centralizadora: Conta corrente de titularidade 
da Companhia mantida junto ao banco administrador (Bradesco), não sendo 
possível realizar movimentações sem prévia autorização deste banco e, que 

exclusiva a arrecadação dos recursos decorrentes dos direitos cedidos pela 
Companhia, em garantia aos contratos de empréstimos (nota 2.2.6). Tais recur-
sos são aplicados em Fundo de investimento conforme estabelecido no contrato 

fundo busca acompanhar as variações do benchmark e seu desempenho nos 

Consolidado
2022

Terral Total
Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.709 – 2.700 5.409

 de Energia 297 2.562 81 2.940
Ressarcimento (*) – 3.505 – 3.505

– 19 – 19
Total 3.006 6.086 2.781 11.873

Ressarcimento* – 6.284 – 6.284
Total – 6.284 – 6.284

3.006 12.370 2.781 18.157
Consolidado

2021
Terral Total

Distribuidoras diversas - Ambiente de
 contratação regulada 2.542 – 2.534 5.076

 de Energia 963 3.771 59 4.793
Ressarcimento (*) – 3.004 – 3.004
Contrato bilaterais - Ambiente de
 contratação livre 586 – 687 1.273

 Parte relacionada 17 – – 17
Total 4.108 6.775 3.280 14.163

Ressarcimento* – 6.906 – 6.906
Total – 6.906 – 6.906

4.108 13.681 3.280 21.069

O prazo médio de recebimento dos valores relativos às vendas de energia para 
distribuidoras diversas é de 45 dias da data do faturamento. Os contratos de venda 

2.2.5 Fornecedores Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Serviços de terceiros 4 15 2.254 1.847
Energia – – 97 962
Encargos setoriais – – 1.009 383
Seguros – – 1.227 877
Aluguel – – 63 126
Materiais – – 19 569
Outros fornecedores – – – –
Total de fornecedores 4 15 4.669 4.764

Controlada Financiamentos Moeda 2022 32021
Terral TJLP + 2,18% a.a. Real 24/08/2015 - 15/11/2031 66.331 72.726
Carcará I TJLP + 2,18% a.a. Real 12/05/2014 - 15/01/2031 52.517 58.659
Carcará II TJLP + 2,18% a.a. Real 16/12/2014 - 15/07/2031 66.312 72.564

185.160 203.949
Total circulante 21.167 21.006
Total não circulante 163.993 182.943

redutora no passivo da Companhia. A taxa efetiva em 31/12/2022 é de 8,76% em Terral, 8,80% para Carcará I, e 8,85% para Carcará II.

2022 2021
Saldo inicial 203.949 222.320
Juros incorridos 19.015 18.501
Juros pagos (15.988) (15.158)
Amortização de principal (21.816) (21.714)

185.160 203.949

que o Índice de cobertura do serviço da dívida (“ICSD”) deve ser igual ou supe-
rior a 1,3 sendo calculado ao término do exercício social da Companhia. Para 
31/12/2022 o índice calculado foi de 1,33 (1,60 em 31/12/2021).

Terral
Car- Car-

AB II Total
 totais do ano anterior 15.160 12.712 18.706 999 47.577
(–) Conta reserva do serviço da dívida (3.398) (2.864) (3.409) – (9.671)
(–) Conta reserva O&M (801) (801) (799) – (2.401)

10.961 9.047 14.498 999 35.505

 em 31/12/2022 2.099 4.863 358 (220) 7.100
(+) Provisão de IR e CS 1.598 1.239 1.387 – 4.224

5.000 4.990 5.329 175 15.497
(+) Depreciação e amortização 5.879 5.483 6.359 – 17.721

14.576 16.575 13.433 44.542
(–) Despesas de IR e CS no período
 de 12 meses de diferimento (1.770) (1.238) (1.578) – (4.586)
(–) Distribuição de capital a qualquer
 título prevista para o ano seguinte
 ao Aref (*) (6.659) (9.971) (9.146) – (25.776)

 do IR e CS 6.147 5.369 2.709 14.180

 somatório do valor do principal e
13.166 11.079 13.231 – 37.476

N/A
(*) Este valor é composto pelos dividendos mínimos obrigatórios do exercício 
de 2022 acrescido de dividendos adicionais calculados de maneira a manter a 
Companhia em conformidade ao limite mínimo estipulado pelo ICSD, ou seja 1,3. 
Estes dividendos adicionais estimados não serão necessariamente realizados 

são contemplados para este cálculo, conforme contrato, as parcelas referentes 
à linha de crédito do sub-crédito social.

Garantias: 

de bens (30 turbinas para a geração de energia conforme mencionado na 

reserva no valor de 3 meses de serviço da dívida e 3 meses de operação e 
manutenção. 2.2.7 Passivo de arrendamento: A movimentação do passivo 
de arrendamento está assim demonstrada:
Passivo de
arrendamentos 01/01/2020 mentos

Adições/ Transf 
CP/LP 31/12/2021

Passivo Circulante 149 – (224) – 316 241

 Circulante 4.954 496 (517) 805 (316) 5.422
Total no Passivo 5.103 496 805 – 5.663
Passivo de
arrendamentos 31/12/2021 mentos

Adições/ Transf 
CP/LP 31/12/2022

Passivo Circulante 241 – (170) – 130 201

 Circulante 5.422 476 (554) 7 (130) 5.221
Total no Passivo 5.663 476 7 – 5.422

O contrato de comercialização de energia 

nal quanto ao cumprimento contratual. Para a apuração dos montantes são 

neste período seja menor do que 90% da energia contratada, haverá o ressarci-
mento anual por desvios negativos de geração, essa diferença (Geração - 90% 

do Contrato) deverá ser paga em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do 
ano contratual seguinte. Esse montante deverá ser valorado ao maior valor 
entre preço de venda atualizado ou média do PLD (Preço das Liquidações 
das Diferenças divulgado pela CCEE) do ano do cálculo, conforme expresso 

cada período de 4 anos (janeiro a dezembro), que se repetirá 5 vezes durante 

contratada dos últimos 4 anos, caso a geração neste período esteja entre 90% e 
100% da energia contratada, o ressarcimento quadrienal por desvios negativos 
de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano 
contratual seguinte, valorado ao maior valor entre preço de venda atualizado 
ou média do PLD (preço das liquidações das diferenças divulgado pela CCEE) 
dos quatros anos do cálculo, conforme expresso na cláusula 8ª do referido 
contrato. Em 31/12/2022, os montantes registrados estão apresentados a seguir:

2022 2021
Terral 2.129 1.802
Carcará II 6.980 1.099

9.109 2.901

Terral 6.582 4.309
Carcará II 3.669 4.733

10.251 9.042
Total 19.360 11.943

2022 2021

Histórico
Valor 

Histórico
Valor 

Aerogeradores, máquinas e
 equipamentos de geração 425.312 284.198 425.312 301.004

425.312 284.198 425.312 301.004
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.366 1.052 1.366 1.103
Veículos 162 3 162 3
Instalações 121 56 121 68
Móveis e utensílios 48 30 48 36
Equipamentos de informática 24 5 24 9
Máquinas e equipamentos 1.717 1.635 1.124 1.203
Terreno - Direito de uso 5.336 4.787 5.336 5.120
Veículo - Direito de uso 7 1 – 61

8.781 7.569 8.181 7.603
434.093 291.767 433.493 308.607

Todo o montante de depreciação foi reconhecido nos custos de produção. Os 

de geração de energia.

em 2020 Depreciação em 2021 Depreciação em 2022
Aerogeradores, máquinas e equipamentos de geração 317.824 – (16.820) 301.004 – (16.806) 284.198

317.824 – 301.004 – 284.198
Bens em operação
Materiais sobressalentes 1.160 – (57) 1.103 – (51) 1.052
Veículos 3 (67) 67 3 – – 3
Instalações 81 – (13) 68 – (12) 56
Móveis e utensílios 39 6 (9) 36 – (6) 30
Equipamentos de informática 9 4 (4) 9 – (4) 5
Máquinas e equipamentos 886 448 (131) 1.203 593 (161) 1.635
Terreno - Direito de uso 4.818 694 (392) 5.120 – (333) 4.787
Veículo - Direito de uso – 111 (50) 61 7 (67) 1

6.996 1.196 7.603 600 7.569
324.820 1.196 308.607 600 291.767

O valor registrado no Intangível corresponde, substancialmen-
te, aos gastos incorridos no desenvolvimento do projeto de parque de geração 
de energia eólica, no município de Areia Branca.

2022 2021

Histórico
Valor 

histórico
Valor 

Gastos desenvolvimento 6.882 4.668 6.882 4.946
Software 56 2 56 5

6.938 4.670 6.938 4.951
6.938 4.670 6.938 4.951

Valor 

em 2020
Amorti-

Valor 

em 2021
Amorti-

Valor 

em 2022

Gastos desenvolvimento 5.227 (281) 4.946 (278) 4.668
Software 12 (7) 5 (3) 2

 operação 5.239 4.951 4.670
5.239 4.951 4.670

2.3.3 Investimentos Ações % Participação

2022 2021 2022 2021 Ativos Totais

Controladas
Capital Social Capital 

Votante 2022 2021 2022 2021
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 36.716 36.716 100% 100% 127.768 131.928 78.940 84.700
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 35.593 35.593 100% 100% 123.648 125.202 66.564 71.825
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 36.918 36.918 100% 100% 132.598 134.029 82.062 83.766
Total Investimento 384.014 391.159 227.566 240.291

Controladas 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 48.829 47.228 21.491 28.417 2.099 7.507
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 57.085 53.377 23.597 22.862 4.863 4.429
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 50.536 50.263 20.744 21.642 358 205
Total Investimento 156.450 150.868 65.832 72.921 7.320 12.141

Companhias 2021 lência
Divi-

dendos 2022
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 47.228 2.099 (498) 48.829
Usina de Energia Eólica Carcará I
 SPE S.A. 53.377 4.863 (1.155) 57.085
Usina de Energia Eólica Carcará II
 SPE S.A. 50.263 358 (85) 50.536
Total 150.868 7.320 156.450

Em 31/12/2022 e de 2021, o
capital social da Companhia é de R$ 107.995, dividido em 107.995.000 ações 
sem valor nominal, integralmente detidas pela Areia Branca I Participações S.A. 

As ações têm direito a dividendos mínimos obrigató-
rios de 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, ressalvadas 
as hipóteses previstas nos parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida 
lei. O saldo restante do lucro líquido ajustado deverá permanecer na conta de 
lucros acumulados até que a Assembleia Geral delibere sobre sua destinação. 
O estatuto da Companhia assegura a destinar 5% do lucro líquido do exercício 
auferido, que não exceda 20% do capital social, para constituição da reserva 

Companhia e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou au-
mentar o capital, caso seja determinado pela Assembleia de Acionistas. A Com-
panhia apresentou lucro em 31/12/2022, que foi destinado da seguinte forma:

2022
Lucro líquido apurado no exercício 7.102
Constituição da reserva legal - 5% (354)

6.748
6.748

Dividendos mínimos obrigatórios 1.686
Lucros retidos a deliberar 5.062

Esta seção apresenta os variados riscos aos 
quais está exposta a Companhia e demonstra como esses riscos poderiam 

A elaboração das demonstrações

contábeis e premissas, que afetam os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas, cujos resultados reais podem divergir dessas estimati-

probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
Depreciação e amortização do imobilizado e intangível: A depreciação e 
amortização do imobilizado e intangível levam em considerações as premissas 
com alto grau de julgamento, tais como a vida útil e valor residual dos ativos. 

de depreciação e amortização e, como consequência, na valorização do ativo 
imobilizado e intangível. Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do 
contrato de fornecimento: A provisão para perda/ressarcimento do contrato 
de fornecimento de energia é baseada, principalmente, na geração futura de 
ventos. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essa premissa, com 

base em estudos técnicos. Determinação da taxa efetiva de juros para 
Os empréstimos e 

e julgamento de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 

conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.2 Gestão de riscos: A administração dos riscos é realizada 

As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos, tais como o risco 
regulatório, riscos de mercado (incluindo risco de taxa de juros e risco de 
crédito) e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se 

elaboração das análises de sensibilidade por fator de risco, a Companhia 
efetuou os seguintes procedimentos: •
podem gerar prejuízos materiais para a Companhia; •
provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados 
adversos para a Companhia; e •
risco considerada. A atividade da Companhia, assim 

sobre as atividades do grupo. 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre, principalmente, 

3.2.3 Risco de crédito: O risco de inadimplência 
impacta as receitas de maneiras uniformes, tanto a energia repassada para a 
CCEE ou Terceiros, de acordo com os Contratos de Comercialização de Energia 
no Ambiente Regulado (“CCEAR”). Os contratos regulados da Companhia são 
vendidos diretamente às Distribuidoras que participaram no Leilão de compra de 
energia. Existe a possibilidade de inadimplência por parte destas distribuidoras, 

forma centralizada pela controladora, sendo sua projeção monitorada continu-

necessidades operacionais do negócio. Eventual excesso de caixa disponível 
pela Companhia é investido em contas-correntes com incidência de juros,

 
depósitos a prazos e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 

determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os 

tes ao exercício remanescente no balanço patrimonial até a data contratual

 
do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os saldos contábeis em 
31/12/2022 e 2021, conforme apresentado abaixo:

Controladora
Em 31/12/2022 Entre dois e cinco anos Acima de cinco anos Total
Fornecedores 4 – – – 4
Contas a pagar - Partes relacionadas I 1 – – – 1
Dividendos - Partes relacionadas II 1.686 – – – 1.686
Mútuos - Partes relacionadas 9.109 – – – 9.109
Em 31/12/2021
Fornecedores 15 – – – 15
Contas a pagar - Partes relacionadas I 1 – – – 1
Dividendos - Partes relacionadas II 2.828 – – – 2.828
Mútuos - Partes relacionadas 7.877 – – – 7.877

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8BBC-433D-9D25-139E.
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As transações com partes relacionadas são mútuos entre as empresas para a 
geração de caixa, com incidência de juros remuneratórios de 111,5 % do CDI, 
conforme os contratos de Mútuo. Os seguros contratados seguem 
a política da Companhia no que tange à cobertura de ativos próprios de acordo 

turas de seguros da Companhia estão associadas a riscos em construções, 
instalação e montagem das torres eólicas.

SPE Ramo
Valor em 

Risco

Garantia

Terral
Carcará I
Carcará II

Riscos
Operacionais

13/12/2022 a 13/12/2023 - 157.073
181.648
186.713

Terral
Carcará I
Carcará II

Responsabilidade 
Civil

28/11/2022 a 13/11/2024 -
AXA Seguros S.A.

1.071
1.071
1.071

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata e risco 

O ativo imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de 

de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imobilizações são 

prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terre-
nos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais 

monial e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados 
prospectivamente. A depreciação dos ativos é calculada com base no método 
linear durante a vida útil, que é estimada como segue: • Benfeitorias em imóveis 
de terceiros - 5-15 anos. • Máquinas - 10 anos. • Veículos - 5 anos. • Móveis, 
utensílios e equipamentos - 10 anos. • Equipamentos de processamento de 
dados - 5 anos. • Instalações - 10 anos. • Turbinas Eólicas - 25 anos. O valor 
de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 

venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos em “Outras receitas (despesas)”, na demonstração do resultado do 
exercício. 

registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e impairment. A 
amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
dos direitos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 

contabilizado prospectivamente. Os softwares corporativos são capitalizados 
com base nos custos incorridos para aquisição e para fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados, amortizados durante sua vida útil estima-
da. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. A depreciação dos ativos intangíveis é calcula-
da com base no método linear durante a vida útil e o tempo de contrato de 25 
anos. Os gastos com pes-
quisa são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. O 
ativo intangível gerado internamente resultante dos gastos com a fase de de-
senvolvimento dos projetos internos é reconhecido se, e somente se, as se-
guintes condições são atendidas: • Viabilidade técnica de completar o ativo 
intangível para que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Intenção e 
capacidade de concluir o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; • Alta probabili-
dade de gerar benefícios econômicos futuros; • Disponibilidade de recursos 

intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e • Capacidade de mensurar com segu-
rança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. 
O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados interna-
mente corresponde à soma dos gastos incorridos desde que o ativo intangível 
passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anteriormen-

cido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do 
exercício, quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis gerados internamente são contabilizados pelo valor 
de custo, deduzido da amortização acumulada e de eventual ajuste ao valor 

recuperável. Um ativo intangível é baixado 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alie-
nação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, 
mensurados como as diferenças entre as receitas líquidas da alienação e o 
valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixa-
do. 

justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 

o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutu-
ração do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não 
aceitaria em outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para o título. Os valores contábeis dos ativos 

ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por 
redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exce-
der o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no 
resultado. Em 31/12/2021, não havia evidência que indicasse que o valor 
contábil líquido excedesse o valor recuperável. 
mentos: 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-

valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício em que os 

efetiva de juros. 6.6 Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legais ou presumidas) resultantes de eventos passados, em que 

provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das con-

relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 

liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 

ção de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, 
um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 

tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando há riscos prováveis 
de perda nas ações judiciais e processos administrativos junto a tribunais e 
órgãos governamentais que envolvam questões tributárias, trabalhistas, cíveis 

6.7 Tri-
As receitas de serviços 

estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo-
tas básicas: • Contribuição para o programa de integração social (“PIS”), alí-
quota de 0,65%; •

Imposto sobre serviços (“ISS”), alíquota de 
5%. Esses encargos são apresentados como deduções de receita bruta na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 

operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das re-

apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do re-
sultado do exercício. Impostos correntes: O 
imposto de renda e a contribuição social são calculados de acordo com as 
bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das demonstrações 

pelo regime do Lucro Presumido. De acordo com essa sistemática, o imposto 
de renda e a contribuição social são calculados a razão de 8% e 12% da re-

as bases de cálculo são 32% e 100%, respectivamente. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10% para a parcela do lucro que exceder R$ 240 no exercício de 12 
meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social são reconhecidos 
pelo regime de competência. Impostos diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 

correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmen te reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e 
os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças 

temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apre-

temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 

for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para per-
mitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado 
pelo montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos 
e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 

ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. A mensuração dos impos-

da forma na qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil 

passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 

dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 6.9 Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pelo fornecimento de energia 
no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
de impostos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos 

nhece a receita decorrente do fornecimento de energia elétrica considerando 

ceira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 

valor justo, incluindo os custos da transação se não forem mensurados a valor 

mantidos pela Companhia, que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas 

subsequentemente pelo custo amortizado. Em 31/12/2022 e 2021, a Companhia 

mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 

alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reco-
nhecido na demonstração do resultado. 6.11 Passivo de arrendamentos: O 
direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo 
valor futuro das contraprestações assumidas no contrato, trazidos ao valor 
presente líquido. A depreciação do ativo de direito de uso dos ativos é calcu-
lada pelo método linear, de acordo com o prazo remanescente de cada con-
trato, sendo reconhecida no resultado do exercício na linha competente à sua 
natureza (“Custo dos produtos vendidos” / “Despesas Administrativas” /“Des-
pesas Comerciais”), assim como as despesas de juros, correspondentes a 
amortização do ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são alocadas 

para as operações de arrendamento de terrenos e aluguel das salas comerciais 

6.12 Normas novas e alteradas 
As alterações de normas para os exercícios iniciados 

em 01/01/2022 foram as seguintes: Contratos Onerosos - Custo de Cumpri-
mento do Contrato (alterações no IAS 37/CPC 25): Alteração para esclare-

to do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e 
uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimen-
to dele. Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido (alterações no 
IAS 16/CPC 27): Alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o 
ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos 
relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. Referências 
à Estrutura Conceitual (alterações na(o) IFRS 3/CPC 15 (R1)): As alterações 
substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do 
IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar 

princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente 
ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais 

Consolidado
Em 31/12/2022 Entre dois e cinco anos Acima de cinco anos Total
Fornecedores 4.669 – – – 4.669

21.167 20.606 61.819 81.568 185.160
Contas a pagar - Partes relacionadas I – 144 – – 144
Dividendos - Partes relacionadas II 1.686 – – – 1.686
Penalidades contratuais 9.109 – 10.251 – 19.360
Passivos de Arrendamentos 201 289 707 4.225 5.422

4 Itens não reconhecidos: A Companhia não possui ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações ou que envolvam questões tributárias, trabalhistas ou cíveis. Esta seção inclui outras informações que devem ser divulgadas para cumprimento das exigências das normas contábeis e 
outros pronunciamentos. 5.1 Transações com partes relacionadas: A Companhia possui contas a pagar com as empresas do grupo Voltalia como segue.
5.1.1 Saldos e transações Controladora

2022 2021
Ativo

Dividendos
Ativo Passivo Passivo

dividendos
Ativo

Dividendos
Ativo Passivo Passivo 

dividendos
Voltalia Areia Branca I Participações S.A. – 9 – 1 – 1.686 – – 9 – 1 – 2.828 –
Usina de Energia Eólica Terral SPE S.A. 498 – – – 9.109 – (1.077) 1.783 – – – 7.877 – (348)
Usina de Energia Eólica Carcará I SPE S.A. 1.155 – 8.519 – – – 1.102 1.052 – 7.837 – – – 366
Usina de Energia Eólica Carcará II SPE S.A. 85 – – – – – – 48 – – – – – –

1.738 9 8.519 1 9.109 1.686 25 2.883 9 7.837 1 7.877 2.828 18
– – – – – – – – – – – – – –

Total 1.738 9 8.519 1 9.109 1.686 25 2.883 9 7.837 1 7.877 2.828 18

Consolidado
2022 2021

Ativo contas Passivo contas Passivo 
dividendos

Ativo
contas a Passivo Passivo Passivo 

dividendos

Voltalia Areia Branca I Participações S.A. 96 1 1.686 – – – – 9 202 1 2.828 – – – –
Voltalia Energia COMERC Ltda. – 23 – – 931 437 (125) – – – – – 202 125 (129)
Voltalia Serviços do Brasil – 37 – (489) – – – – – 33 – (435) – – –
Voltalia Energia do Brasil Ltda. – 83 – (1.908) – – – – – 28 – (1.800) – – –

96 144 1.686 931 437 9 202 62 2.828 202 125
Total 96 144 1.686 931 437 9 202 62 2.828 202 125

Consolidado
Em 31/12/2021
Fornecedores 4.764 – – – 4.764

21.006 20.326 60.980 101.637 203.949
Contas a pagar - Partes relacionadas I – 62 – – 62
Dividendos - Partes relacionadas II 2.828 – – – 2.828
Penalidades contratuais 2.901 9.042 – – 11.943
Passivos de Arrendamentos 241 304 705 4.413 5.663

que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and 
Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A 
exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, 
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe 
uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam 
um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não 

IFRS 1 First-time 
Adoption of International Financial Reporting Standards - Subsidiária 
como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária 
que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 

as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas 

de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para 
consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em 
que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a 
uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 
1. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para 

nanceiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar 

apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as 
taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. IAS 

CPC 29 -Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigên-

para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 

tos. As seguintes alterações 
de normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2022. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. 
Seguros”: Em maio de 2017, o IFRS 17 foi emitido como como substituto do 
IFRS 4, o qual requer um modelo de mensuração atual onde as estimativas 
são remensuradas em cada exercício de relatório. A norma permite a escolha 
entre o reconhecimento de mudanças nas taxas de desconto na demonstração 
do resultado ou diretamente em outros resultados abrangentes. Em julho de 
2020, uma série de alterações foram feitas, de modo a facilitar a aplicação da 
norma, além de terem adiado a efetiva aplicação da norma para janeiro de 
2023. 
Emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são 

tativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o rece-
bimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações também escla-
recem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações 
são aplicáveis retrospectivamente para exercícios anuais iniciados em ou após 
01/01/2023. 

A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclare-
ce como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estima-
tivas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros 
eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente apli-
cadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao exercício atual. A referida alteração tem vigência a partir de 
01/01/2023. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação 
de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração 
ao IAS 1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de polí-

que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, 
mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis rele-
vantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. 
A referida alteração tem vigência a partir de 01/01/2023. Alteração ao IAS 12 
- Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida em maio de 2021 requer que 
as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no re-
conhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrenda-
mentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimen-

vigência a partir de 01/01/2023. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.

Aos Administradores e Acionistas da Voltalia Areia Branca II Participações 
S.A. Opinião: 
ras individuais e consolidadas da Voltalia Areia Branca II Participações S.A. 

endem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações 

contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demons-

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 

S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de 

Brasil. Base para opinião: 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação a Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 

intencionais. • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • avaliamos a apresentação geral, a 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • obtivemos evidência de auditoria apropriada e 

de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 

supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2023.
 - CRC 2SP023701/O-8
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1. Informações Gerais: A Giant Steps Empreendimentos S.A. (“Companhia”, ou em conjunto com suas 
controladas, “Grupo”) foi constituída em 14 de abril de 2015 sob a forma de companhia empresária
limitada, com prazo de duração indeterminado. Em 1º de julho de 2021, a Companhia foi transformada 
em sociedade anônima de capital fechado. A Companhia é sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.300, 15º andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP. A Companhia tem por objeto social atuar como “holding” de 
instituições não financeiras, conforme consta no cadastro da companhia anônima no código e descrição 
da atividade econômica principal (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE). O Grupo 
tem por objeto social, atividades de gestão de fundos de investimento, nacionais e internacionais, por
meio de contratos ou comissões. 2. Relação de Entidades Controladas Participação

Localidade Tipo de Controle 2022 2021
Giant Satoshi Ltda. São Paulo - SP Direto 55% 55%
Giant Steps Capital Investimentos Ltda. São Paulo - SP Direto 75% 75%
Zeitgeist Tech Investimentos Ltda. São Paulo - SP Direto 75% 75%
Ekho Investimentos Ltda. (i) São Paulo - SP Direto 0% 75%
(i) Ekho Investimentos Ltda. corresponde à antiga Wealthlab Investimentos Ltda., na qual houve mu-
dança de razão social registrada em março de 2022. Em novembro de 2022, a controlada foi vendida
mediante contrato de compra e venda registrado e encerrando o ano sem qualquer posição de par-
ticipação. Todas as controladas possuem sede no mesmo endereço da Companhia. A seguir, estão
apresentadas as datas de constituição das controladas, todas iniciadas sob a forma de sociedades por 

-
tos Ltda.: Constituída em 3 de novembro de 2005. 3. Apresentação das Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas: 3.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e o pronunciamento técnico aplicável
a Pequenas e Médias Empresas - “PME”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC
e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras individuais
e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos
financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando aplicável, conforme descrito nas políticas
contábeis descritas na nota explicativa nº 4. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Na data de autorização de emissão destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração tem uma expectativa razoável de que o Grupo 
possui os recursos necessários para continuar suas operações em um futuro previsível. Portanto, as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto da
continuidade das operações do Grupo. 3.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras con-
solidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia (Controladora), de suas controladas
diretas, na mesma data base e de acordo com as mesmas políticas contábeis. Quando necessário, as 
demonstrações financeiras das controladas diretas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pela Companhia. Todos os saldos e transações (receitas e despesas e ganhos e 
perdas não realizados) entre as entidades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas são
eliminadas integralmente para fins de consolidação. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
controladas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
dos lucros recebidos. Controladas são todas as entidades para as quais a Companhia tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada por uma participação de
mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a 
voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla 
outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo
esta a data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em
que esse controle deixe de existir. 3.3. Moeda funcional: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas e estão apresentadas com base em sua respectiva moeda funcional, que representa 
a moeda do principal ambiente econômico no qual opera. O Grupo definiu que sua moeda funcional é o 
Real brasileiro (R$), e suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em milhares de reais. 3.4. Estimativas e julgamentos contábeis: A elaboração das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração exerça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 4. Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na ela-
boração destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir, e vêm
sendo aplicadas de forma consistente em todos os exercícios apresentados, exceto quando indicado de 
outra forma. 4.1. Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo considera como caixa e equivalentes de
caixa o numerário em caixa, depósitos à vista mantidos em instituições financeiras, outros investimentos 
de curto prazo e alta liquidez com vencimentos originais de até três meses, que são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. 4.2. Ati-
vos financeiros: 4.2.1. Classificação: A Companhia classifica os seus ativos financeiros nas seguintes 

Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos e dos termos contratuais dos fluxos de caixa. Para os ativos mensurados a valor justo, 
os ganhos e perdas serão registados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investi-
mentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, a classificação depende-
rá de o Grupo ter feito ou não, no reconhecimento inicial, a opção irrevogável de contabilizar o investi-
mento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros são 
apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a data do balanço. 4.2.2. Reconhecimento e desconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, quando o Grupo se compromete a comprar ou
vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber os fluxos de caixa
correspondentes tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade. 4.2.3. Mensuração: No reconhecimento inicial, o
Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo, acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas na demonstração do resultado. 4.3. Contas a receber: As contas a receber 
são mantidas no balanço patrimonial pelos valores líquidos das receitas de prestações de serviços.
Trata-se do resultado das prestações de serviços de gestão de fundos de investimentos nacionais e in-
ternacionais, advindos do objeto social da Companhia e suas controladas deduzidos de impostos inci-
dentes sobre tais prestações. 4.4. Investimentos: Os investimentos em entidades controladas são con-
tabilizados por meio do método de equivalência patrimonial nas demonstrações individuais da 
Companhia. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação no lu-
cro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida. Para efeitos do cálculo da
equivalência patrimonial, ganhos ou transações realizadas entre partes relacionadas, são eliminadas em 
sua totalidade; perdas não realizadas também são eliminadas. 4.5. Imobilizado: Registrado ao custo de 
aquisição, deduzido da depreciação acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando
aplicável. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histó-
rico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. Um item do imobilizado é baixado por
ocasião de sua alienação, ou quando não são mais esperados benefícios econômicos futuros decorren-
tes da sua utilização ou alienação. Ganhos ou perdas resultantes da baixa do ativo (calculados como a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos são revisados no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 4.6. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidas no passivo circulante se o pagamento for devi-
do em até um ano. Caso contrário, são apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 4.7. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia e as suas 
controladas estão registradas no lucro presumido. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%
sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de presunção de 32% sobre a receita bruta auferida 
com a venda de serviços; acrescida dos rendimentos de aplicações financeiras e as receitas e os ganhos 
de capital, não decorrentes da atividade operacional da pessoa jurídica, mais adicional de 10% sobre a 
base de cálculo do imposto ajustada que exceder a R$60 trimestrais, perfazendo R$240 anuais. A con-
tribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de
presunção de 32% mais os acréscimos previstos na forma da legislação vigente. 4.8. Impostos sobre 
vendas: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, às seguintes
alíquotas: (a) Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) 0,65%. (b) Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (COFINS) 3%. (c) Impostos sobre serviços (ISS) 2%. Estes encargos 
são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. 4.9. Capital social: As 
ações são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão 
de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquidos 
de impostos. Dividendos discricionários são reconhecidos como distribuições ao patrimônio líquido na
data da sua aprovação pelos acionistas da Companhia. Os dividendos foram destinados no próprio ano 
de geração do lucro, respeitando o montante de 5% de reserva legal e o restante sendo 100% destinado 
a distribuição proporcional. 4.10. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divi-
são do lucro atribuível aos acionistas da Empresa pela quantidade média ponderada de cotas emitidas 
durante o exercício. 4.11. Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da con-
trapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e outras 
deduções similares. 4.12. Distribuição de lucros: Com base no Artigo 22. Do estatuto social, a Compa-

Aos Acionistas e Administradores da Giant Steps Empreendimentos S.A.. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Giant Steps Empreendimentos S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Giant Steps Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
pequenas e médias empresas (“PMEs”), conforme Pronunciamento Técnico CPC PME (R1) - Contabili-
dade para Pequenas e Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas

 Demonstações Financeiras Individuais e Consolidados em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Balanço Patrimonial Individual e Consolidado em 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora  Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 66.286 48.671 68.972 64.432
Aplicações financeiras de liquidez não imediata 6 10.029 - 10.029 -
Contas a receber - - 4.027 -
Outros créditos 7 8.516 16 3.339 16
Total do ativo circulante 84.831 48.687 86.367 64.448
Não Circulante 
Investimento 8 94 2.331 - -
Imobilizado 9 524 279 611 393
Total do ativo não circulante 618 2.610 611 393

Total do Ativo 85.449 51.297 86.978 64.841

 Controladora  Consolidado
Passivo Patrimônio Líquido Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante 
Fornecedores 10 486 281 486 281
Salários e encargos sociais 11 2.158 892 2.158 892
Obrigações tributárias 12 415 237 1.930 1.824
Lucros ou dividendos a pagar 20.293 - 20.293 -
Total do passivo circulante 23.352 1.410 24.868 2.996
Não Circulante 
Conta corrente - empresas vinculadas 9 - (0) -
Total do passivo não circulante 9 - (0) -
Total do passivo 23.361 1.410 24.867 2.996
Patrimônio Líquido 
Capital social 13.1 60.010 60.010 60.010 60.010
Reservas de lucros 13.2 2.078 - 2.078 -
Prejuízos acumulados - (10.123) (0) (10.123)
  62.088 49.887 62.087 49.887
Participação de não controladores  - - 23 11.958
Total do patrimônio líquido  62.088 49.887 62.110 61.845
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  85.449 51.297 86.978 64.841

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 14 - - 131.250 69.819
Custo dos serviços prestados  (17.518) - (17.518) (3.324)
Lucro Operacional Bruto  (17.518) - 113.733 66.495
Despesas gerais e administrativas 15 (26.408) (24.793) (27.067) (22.378)
Depreciação 9/15 (91) - (118) -
Resultado de equivalência patrimonial 8 92.180 11.579 - -
Outras despesas operacionais líquidas  (35) (74) (35) (356)
Lucro/(Prejuízo) Operacional 
Antes do Resultado Financeiro 48.129 (13.288) 86.513 43.761
Receitas financeiras 16 5.513 1.135 9.009 1.612
Despesas financeiras 16 (238) (22) (242) (50)
Resultado Financeiro, Líquido  5.275 1.113 8.767 1.561
Lucro/(Prejuízo) Antes dos Impostos 53.404 (12.175) 95.281 45.322
Imposto de Renda e Contribuição Social 17 (1.724) (253) (17.972) (8.383)
Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 51.680 (12.428) 77.308 36.940

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 2022 2021 2022 2021

Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 51.680 (12.428) 77.308 36.940
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 51.680 (12.428) 77.308 36.940

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 53.404 (12.175) 95.281 45.322
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do IR e da CS
 ao caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais: 
Depreciação 9/15 91 - 118 -
Resultado de equivalência patrimonial 8 (92.180) (11.579) - -
IR e contribuição social do exercício 17 1.724 253 17.972 8.383
Provisões de férias trabalhistas 11 881 420 881 420
Outros  - 165 (36) 165
Redução (aumento) nos ativos operacionais: 
Contas a receber - - (4.027) -
Outros créditos 7 (8.500) (10) (3.323) (9)
Fornecedores 10 205 145 205 69
Salários e encargos sociais 11 385 359 385 250
Obrigações tributárias 12 (1.546) (144) (17.866) (7.841)
Conta corrente - empresas vinculadas 9 - - -
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (45.527) (22.566) 89.590 46.759
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.724) (253) (17.972) (8.383)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (47.252) (22.819) 71.618 38.376
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de investimento 94.417 11.692 - -
Aplicação de liquidez não imediata (10.029) - (10.029) -
Pagamentos para aquisição de ativo imobilizado (336) (205) (336) (37)
Valores recebidos de partes relacionadas - - - 5
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento 84.052 59.764 (10.365) 59.914
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
Distribuição de dividendos 13.3 (19.186) - (56.712) (49.959)
Aumento de capital 13.1 - 60.000 - 60.000
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (19.186) - (56.712) (49.959)
Variação no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 17.614 48.667 4.541 48.385
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 48.671 4 64.431 16.045
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 66.286 48.671 68.972 64.431
Variação no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 17.614 48.668 4.541 48.386

 Controladora  Consolidado
 Patrimônio líquido atribuível aos

Nota  Capital Reserva Lucros Acionistas Acionistas Total do
explicativa social de lucros  (prejuízos) acumulados controladores não controladores patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 - (não auditado) 10 - 2.140 2.150 12.549 14.699
Aumento de capital 13.1 60.000 - - 60.000 - 60.000
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - - (12.428) (12.428) 49.368 36.940
Ajustes de anos anteriores - - 165 165 - 165
Distribuição de dividendos 13.3 - - - - (49.959) (49.959)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.010 - (10.123) 49.887 11.958 61.845
Constituição de reserva Legal 13.2 - 2.078 (2.078) - - -
Lucro líquido do exercício - - 51.680 51.680 25.628 77.308
Lucros a distribuir - - (20.293) - - -
Ajustes de anos anteriores - - - - (36) (36)
Distribuição de dividendos 13.3 - - (19.186) (19.186) (37.527) (56.712)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 60.010 2.078 0 82.381 23 82.405

Demonstração do Resultado Individual e Consolidado para o Exercício Findo em 31 de 
Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente Individual e Consolidado para o Exercício 
Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Individual e Consolidado para o Exercício 
Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

nhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação da 
Assembleia Geral: a) O pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado 
em balanço semestral, ou em períodos inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se hou-
ver; b) A distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, ou juros sobre capital pró-
prio, imputador ao valor do dividendo obrigatório, se houver; e c) O pagamento de dividendo intermedi-
ário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 5. Caixa e 
Equivalentes de Caixa:  Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Conta corrente 29 32 29 32
Aplicações de Liquidez Imediata (i) 66.257 48.639 68.943 64.400
Disponibilidades 66.286 48.671 68.972 64.432
(i) As aplicações financeiras se referem a um fundo de investimento mantido junto ao Banco Itaú Uniban-
co S.A., indexado pela variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), sendo esse investimento 
de baixo risco, com rentabilidade diária, permitindo resgate a qualquer momento. Com montantes claros 
e conhecidos, sem penalidade de juros, a intenção da Administração é ter seus recursos financeiros
disponíveis para utilização no curto prazo. Os referidos saldos decorrem do fluxo normal das operações 
e da emissão de ações ordinárias da Companhia. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o
retorno anual do fundo de investimento foi de 12,78% a.a. (4,40% a.a. em 2021). 6. Aplicações Finan-
ceiras de Liquidez não Imediata:  Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações Financeiras Liquidez não Imediata (i) 10.029 - 10.029 -
(i) As aplicações financeiras de liquidez não imediata, classificadas como “a valor justo por meio do re-
sultado”, se referem a um fundo de investimento gerido pelo Grupo, que busca superar o IMAB (índice de 
títulos públicos indexados à inflação), com baixa adição de risco. A intenção da Administração é diversi-
ficar seus recursos financeiros disponíveis para utilização no curto prazo. Com perfil de risco moderado, 
o fundo de investimento permite resgates em até 15 dias (10 dias corridos para cotização, 3 dias úteis 
para liquidação), e desde a sua abertura, em julho de 2022, rendeu -0,6%. O valor justo do investimento 
foi apurado com base no valor da cota informado pelo administrador do fundo de investimento (nível 2 de 
valor justo). 7. Outros Créditos:  Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamento XP (i) - - 3.324 -
Lucros a receber (ii) 8.501 - - -
Outros 15 16 14 16

8.516 16 3.339 16
(i) Adiantamento realizado com base em contrato firmado com a XP Investimentos Corretora de
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., referente à campanha comercial de captação de fundos
da casa, que prevê pagamento de um fee pré- determinado sob a captação realizada, dentro do li-
mite e prazo negociados. Foi realizado o adiantamento no segundo semestre de 2022, com prazo de
acompanhamento de 12 meses, encerrando no segundo semestre de 2023, quando será reconhe-
cida a despesa do fee devido. (ii) Com base em 31/12/2022, os lucros das controladas destinados
à Companhia (controladora), conforme demonstrado a seguir e devidamente registrados em atas.

2022 2021
Zeitgeist Tech Investimentos Ltda. 6.534 -
Giant Steps Capital Investimentos Ltda. 1.968 -

8.501 -
8. Investimentos: 8.1. Movimentação dos saldos: 

Zeitgeist Tech Giant Steps Giant Ekho
Investi- Capital Investi- Satoshi Investimen-

Controladas mentos Ltda. mentos Ltda. Ltda. tos Ltda. Total
Saldo final 2020 (Não auditado) 2.342 102 - - 2.444
Aquisições - - 10 1 11
Dividendos recebidos (6.063) (5.640) - - (11.703)
Resultado de equivalência patrimonial (i) 5.961 5.619 (1) 0 11.579
Saldo final do exercício 2021 2.240 81 9 1 2.331
Aquisições/Baixas - - 16 (35) (19)
Dividendos recebidos (76.429) (17.968) - - (94.397)
Resultado de equivalência patrimonial 74.266 17.888 (9) 34 92.180
Saldo final do exercício 2022 77 1 16 - 94
(i) O cálculo e contabilização da equivalência patrimonial em 2022 e 2021 foram realizados considerando 
a distribuição de lucros desproporcionais. Em dezembro de 2022, foi firmado contrato de compra e venda 
da totalidade de quotas da Ekho Investimentos Ltda., a valor de custo, encerrando sua posição em 2022.
8.2. Informações das controladas: 

Zeitgeist Tech Giant Steps Capital Giant
Controladas Investimentos Ltda. Investimentos Ltda. Satoshi Ltda.
Capital Social 103 1 10
AFAC - - 10
Lucros/(Prejuízos) acumulados 8.150 6.025 (2)
Resultado do Exercício 103.234 14.515 (15)
Dividendos Distribuídos (i) (111.384) (20.540) -
Patrimônio Líquido 31 de dezembro de 2022 103 1 3
% Participações Controladores 75% 75% 55%
% Participações não Controladores 25% 25% 45%
Patrimônio Líquido Controladores 77 1 2
Patrimônio Líquido não Controladores 26 0 1
(i) Os lucros foram distribuídos de forma desproporcional à participação de cada sócio baseada em
balanços intermediários, conforme previsto nos contratos sociais das Controladas, conforme atas de 
reunião de diretoria. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as controladas, distribuíram 
o montante de R$131.924 a título de dividendos (2021 - R$7.009). 9. Imobilizado: Demonstrado ao
custo de aquisição, sendo as depreciações de bens do imobilizado calculadas pelo método linear. A mo-
vimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, é como segue:

Controladora Consolidado
Taxa 2022 2021 2022 2021

Equipamentos de informática 20% 647 311 784 448
Depreciação acumulada (122) (31) (172) (54)

525 279 611 393
Controladora Consolidado

Resumo da movimentação 2022 2021 2022 2021
Saldo Inicial 279 - 393 356
Aquisições 336 311 336 448
Baixas - - - (356)
Depreciação (91) (31) (118) (54)
Saldo final 525 279 611 393
10. Fornecedores: Controladora/Consolidado

2022 2021
Sistemas (341) (160)
Aluguel (109) (99)
Manutenção e Limpeza (13) (11)
Diversos (23) (11)

(486) (281)
11. Salários e Encargos Sociais: Controladora/Consolidado

2022 2021
Provisão para férias 651 310
Salários a pagar 420 294
IR fonte a recolher - 0561 385 95
INSS a recolher 246 131
Provisão para encargos s/ férias 230 110
Pró-labore a pagar 147 8
FGTS a recolher 79 39

2.158 987
12. Obrigações Tributárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ a Recolher 148 66 1.059 1.052
CSLL a Recolher 234 68 609 435
COFINS a Recolher - - 121 124
ISS a Recolher - - 81 83
PIS a Recolher - - 26 27
CIDE a Recolher 11 - 11 -
ISS s/Importação 4 - 4 -
Contribuições Retidas 8 6 8 6
IR Retido a Recolher 6 1 6 -
INSS Retido a Recolher 5 2 5 2
ISS Retido a Recolher 1 0 1 -

415 143 1.930 1.729
13. Patrimônio Líquido: 13.1. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital subscrito é de
R$60.010, totalmente integralizado, divididos em 11.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal. Aumento de capital: O aumento de capital no montante de R$ 60.000.000,00 ocorreu
em 9 de agosto de 2021, aprovado em assembleia pelos acionistas sendo 100% integralizado no ato. 
13.2. Reserva de lucros: Reserva legal: De acordo com o Art. 193 da Lei das Sociedades por Ações, a 
reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido de cada exercício, antes de qualquer outra 
destinação, e não deve exceder 20% do capital social ou 30% do capital social acrescido das reservas 
de capital. A reserva legal tem por objetivo assegurar a integridade do capital social e somente poderá 

ser utilizada na compensação de prejuízos ou aumento de capital, não podendo ser distribuída a título de 
dividendos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$2.078. 
13.3. Política de distribuição de dividendos: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia distribuiu e destinou seu lucro acumulado de acordo com as regras de seu estatuto social, 
dentro do que prevê a Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). Suas atas foram devidamente 
registradas na Junta Comercial de São Paulo. As controladas, por sua vez, fizeram distribuições despro-
porcionais, mediante deliberação dos sócios e atas. 
14. Receita Operacional Líquida: Consolidado

2022 2021
Receita bruta de venda de serviços 139.089 73.918
(-) ISS (2.775) (1.451)
(-) PIS (902) (472)
(-) COFINS (4.162) (2.176)
Resultado Bruto 131.250 69.819
15. Despesas por Natureza: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas administrativas (i) (12.577) (15.496) (12.719) (14.301)
Depreciação (91) (31) (118) (54)
Despesas comerciais (ii) (1.568) (877) (1.638) (877)
Despesas com pessoal (11.678) (8.388) (11.932) (7.145)
Despesas tributárias (585) - (778) -

(26.499) (24.793) (27.185) (22.378)
(i) Despesas Administrativas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aluguel de imóveis (1.415) (1.387) (1.415) (1.387)
Conservação e manutenção (221) (1.092) (221) (1.092)
Honorários advocatícios e de contabilidade (1.054) (660) (1.084) (660)
Serviços de terceiros com pessoas jurídicas (5.193) (9.833) (5.234) (88)
Locação de bens (260) (89) (260) (9.372)
Bens de pequeno valor (80) (788) (80) (837)
Diversos (4.354) (1.649) (4.426) (865)

(12.577) (15.496) (12.719) (14.301)
(ii) Despesas Comercial: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Propaganda, publicidade e patrocínio (1.345) (842) (1.416) (842)
Brindes promocionais (215) (35) (215) (35)
Diversos (7) - (7) -

(1.568) (877) (1.638) (877)
16. Receitas Financeiras: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2022 2021 2022 2021
Descontos obtidos 0 (7) 1 8
Juros ativo 1 (0) 1 -
Rendimentos de aplicações financeiras 5.512 (1.127) 9.007 1.604

5.513 (1.135) 9.009 1.612
Controladora Consolidado

Despesas financeiras 2022 2021 2022 2021
Despesas bancárias - (13) - (13)
Perdas de aplicação financeira (226) - (226) -
Despesas IOF - (12) - (19)
Juros passivos (3) (1) (3) (19)
Despesas bancárias (9) (9) (13) (13)

(238) (22) (242) (51)
Receitas financeiras líquidas 5.275 (1.157) 8.767 1.561
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita bruta de venda de serviços - - 139.089 73.918
Presunção imposto de renda - 32% - - 44.509 23.654
Receitas financeiras 5.142 761 8.592 1.161
Recuperação de despesa - 2 - 2
Base de cálculo IRPJ 5.142 764 53.101 24.817
Impostos de renda: 15% 771 115 7.965 3.723
Adicional do imposto de renda: 10% 490 69 5.228 2.427
Total de IRPJ (i) 1.262 184 13.193 6.149

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Presunção contribuição social - 32% - - 44.509 23.654
Receitas financeiras 5.142 761 8.592 1.161
Recuperação de despesa - 2 - 2
Base de cálculo CSLL 5.142 764 53.101 24.817
Total de CSLL 9% (ii) 463 69 4.779 2.234
Imposto de renda e contribuição social (i) + (ii) 1.724 253 17.972 8.383
18. Gestão de Riscos Financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia estão apresentados de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às PMEs, e são representados por caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras de liquidez não imediata, contas a receber e a pagar e 
estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos. O Grupo está 

de gestão de capital; Essa nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo e os controles inter-
nos para cada um dos riscos mencionados acima, além dos objetivos, políticas e processos da empresa 
para a mensuração e gestão dos riscos e do capital. 18.1. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
de que o Grupo não seja capaz de cumprir suas obrigações associadas a passivos financeiros que são 
liquidados mediante pagamento em dinheiro ou outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na gestão 
do risco de liquidez é a de garantir, tanto quanto possível, que haja sempre um nível de liquidez suficiente 
para cumprir as obrigações devidas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitá-
veis ou colocar em risco sua reputação. Não há contratos de garantia financeira associados a pagamentos 
de dívidas do Grupo. 18.2. Risco de gestão de capital: A política do Grupo é manter uma base de capi-
tal sólida para assegurar o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora o retorno sobre 
capital, que é definido pelo Grupo como o resultado das suas atividades operacionais dividido pelo total 
do patrimônio líquido, para que seja adequado a cada um dos seus negócios. 19. Eventos Subsequen-
tes: Até a data de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não houve ne-
nhum evento subsequente que pudesse afetar os saldos e transações divulgados nestas demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 20. Aprovação das Demonstra-
ções Financeiras Individuais e Consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração do Grupo em 17 de maio de 2023.

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Financeiras
 Individuais e Consolidadas

no Brasil aplicáveis às PMEs (CPC PME (R1)), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe

 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em

 

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação

 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas

 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 

e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo

 

-
formações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião

 

sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão

 

e pelo desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da

 

auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 17 de maio de 2023.
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1. Data, Hora e Local. Realizada em 7 de março de 2023, às 15:00, na sede da GRI-Koleta – Gerenciamento de Resí-
duos Industriais S.A., no município de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300/400, Jagua-
ré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensada a publicação de editais de convocação, 
na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, por estarem presentes as acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presi-
dente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretária: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. 4. Ordem do Dia. (i) 
aumento de capital social; e (ii) consolidação do estatuto social da Companhia. 5. Deliberações. A acionista, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, decidiu: 5.1. Aumentar o capital social da Companhia, que se encontra totalmente in-
tegralizado nesta data,  em R$42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais), com a emissão de 42.000.000 (quaren-
ta e duas milhões) de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações”), ou seja, dos atuais R$176.126.655,00 (cen-
to e setenta e seis milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 176.126.655 (cen-
to e setenta e seis milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias para 
R$218.126.655,00 (duzentos e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais), dividido 
em 218.126.655,00 (duzentas e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentas e cinquenta e cinco) ações ordiná-
rias. As ações são integralmente subscritas pela única acionista da Companhia, a Solví Essencis Ambiental S.A. (“Solví”) 
sendo que (a) o valor de R$39.999.961,98 (trinta e nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e ses-
senta e um reais e noventa e oito centavos) é integralizado nesta data, mediante compensação de créditos decorrentes 
de adiantamentos para futuro aumento de capital – AFACs outorgados pela Solví à Companhia (data-base 31 de de-
zembro de 2022); e (b) o valor remanescente, ou seja, R$2.000.038,02 (dois milhões e trinta e oito reais e dois centa-
vos) será integralizado até 31 de dezembro de 2023, nos termos do Anexo I da presente ata. 5.1.1. Em consequência da 
deliberação tomada nos itens 5.1, o artigo 5º do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º - O capital social subscrito é de R$218.126.655,00 (duzentos e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seis-
centos e cinquenta e cinco reais), dividido em 218.126.655 (duzentas e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seis-
centas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, sem valor nominal, sendo que (a) o valor de R$216.126.616,98 (duzentos 
e dezesseis milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentos e dezesseis reais e noventa e oito centavos) encontra-se inte-
gralizado nesta data; e (b) o valor remanescente, ou seja, R$2.000.038,02 (dois milhões e trinta e oito reais e dois cen-
tavos) será integralizado até 31 de dezembro de 2023.”. 5.2. Aprovar a reforma e consolidação do estatuto social da 
Companhia, na forma do Anexo II da presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a pre-
sente Assembleia Geral Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e la-
vrada sob a forma de sumário. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 7 de março de 2023. Mesa: 
Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos -  Secretária, 
Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Célia Maria Bucchianeri Francini Vas-
concellos. JUCESP nº 122.068/23-3 em 27.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo II - ESTATUTO SOCIAL - GRI KOLETA GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. - CNPJ/MF 
nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650 - CAPÍTULO PRIMEIRO – Denominação, Sede e Prazo de Dura-
ção: Artigo 1. A Companhia, sob o tipo de sociedade por ações, tem a denominação de GRI-KOLETA GERENCIA-
MENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A., e reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais apli-
cáveis. Artigo 2. A Companhia tem sede na Av. Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 053.48-000, na Ca-
pital do Estado São Paulo. Parágrafo 1º – A critério da Assembleia Geral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e ex-
tinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem prazo indeter-
minado de duração. CAPÍTULO SEGUNDO – Objeto Social - Artigo 4. A Companhia tem como objeto social: a) 
Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de estabelecimentos industriais, co-
merciais e áreas de serviços; b) Gerenciamento de resíduos industriais, incluindo consultoria técnica e de gestão de em-
presas; c) Serviços de acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos originários de estabelecimentos de saú-
de e de ambulatórios, desde que caracterizados como grande gerador; d) Serviços de acondicionamento, coleta e trans-
porte de resíduos sólidos originários de entes públicos, desde que caracterizados como grande gerador; e) A coleta e 
transporte de resíduos originários de estabelecimentos industriais, comerciais e da área de serviços com utilização de 
equipamentos próprios ou de terceiros; f) Tratamento e recuperação de borras oleosas e aquosas; g) A captação, trata-
mento e distribuição de água; h) Projeto e operação de sistemas de tratamento de água, efl uentes e disposição de resí-
duos industriais; i) Serviços de conservação de áreas verdes, ajardinamento e refl orestamento; j) Conservação de áreas 
verdes, ajardinamento, fl orestamento, refl orestamento, semeadura, adubação e congêneres; k) Serviços de limpeza in-
terna e externa de edifi cações; l) Imunização, higienização e limpeza de prédios e condomínios (dedetização); m) Con-
servação e limpeza industrial de equipamentos; n) Soluções ambientalmente adequadas, envolvendo dimensionamen-
to e logística no acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos industriais, comerciais, de áreas de serviços, 
de estabelecimentos de saúde e de ambulatórios, até o seu destino fi nal; o) Realização de análises laboratoriais e ca-
racterização de efl uentes líquidos e resíduos sólidos; p) Investigação, análise e remediação de áreas degradadas; q) As-
sessoria técnico-operacional em serviços de gestão de resíduos industriais que envolvam: (i) dimensionamento de equi-
pamentos de acondicionamento, coleta e frota de veículos; (ii) plano de retirada e periodicidade de transporte até o des-
tino fi nal; (iii) fi scalização de itinerário, documentação e normas de segurança no transporte de resíduos até o destino 
fi nal; r) Serviços de suporte à contratação de serviços correlatos ao objeto social s) Elaboração de diagnósticos ambien-
tais para empresas e entes públicos; t) Construção e assessoria para implantação de centrais de tratamento e destina-
ção fi nal de resíduos; u) Construção, montagem e operação de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer 
de suas formas, bem como comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; v) Locação 
de veículos e equipamentos com respectivas equipes de manejo, objetivando a prestação de serviços elencadas nas le-
tras “1”, “3”, “4”, “9”, “11” e “14” acima; w) Locação de veículos e equipamentos; x) Elaboração de projetos, implan-
tação e operação de Unidade (s) de tratamento de resíduos sólidos originários de estabelecimentos de saúde e de am-
bulatórios; y) A elaboração de projetos, implantação, construção e operação de usinas para triagem de resíduos/sucatas 
ou assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem como, a comercialização de seus subprodutos; z) A 
elaboração de projetos, implantação, construção e operação de centros de triagem e usinas de reciclagem, em qualquer 
de suas formas, bem como comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir dessas atividades; aa) A elabo-
ração de projetos, implantação, construção e operação de usina para “compostagem” de resíduos orgânicos, bem como 
a comercialização de seus subprodutos. bb) Elaboração de projetos, implantação e operação de usina para triagem de 
resíduos/sucatas ou assemelhados inservíveis, provenientes de construção civil, bem como, a comercialização de seus 
subprodutos; cc) Assessoria na obtenção de benefício fi scal aos produtos não comercializáveis das empresas; dd) Arma-
zenagem de produtos, subprodutos e resíduos industriais; ee) Descaracterização de produtos e subprodutos das empre-
sas; ff) Elaboração de projetos, implantação e operação de estações de manipulação, “blendagem” e transbordo de re-
síduos sólidos urbanos, como também resíduos líquidos, categorizados pela legislação vigente como “ II A e IIB “, e tam-
bém as mesmas atividades para resíduos classe I; gg) Elaboração de projetos, implantação e operação de usina para 
“compostagem” de resíduos orgânicos, bem como a comercialização de seus subprodutos; hh) A prestação de serviços 
de análises, consultoria, assessoria e caracterização ambiental, com execução de trabalhos de amostragens em chami-
nés e análises laboratoriais de amostras de terceiros. ii) Os serviços citados nas alíneas “1” e “11” acima também po-
derão ser prestados em portos, aeroportos, fronteiras e recintos alfandegados; jj) Serviços de transporte rodoviário de 
cargas em geral, interestadual e intermunicipal e Internacional, exceto de produtos perigosos e mudanças; kk) Transpor-
te Rodoviário de Produtos Perigosos ll) Participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
cujo objeto social seja composto das mesmas atividades que constituem o presente objeto; mm) Locação de caminhões 
e similares; nn) Locação de máquinas e equipamentos comerciais, tais como contêiner, caçambas; oo) A prospecção de 
novos negócios e serviços no setor de resíduos industriais; e  pp) A comercialização dos produtos e subprodutos obti-
dos a partir da destinação fi nal de resíduos. qq) Carga e descarga; rr) Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto 
armazéns gerais e guarda-móveis; ss) Navegação de apoio marítimo, portuário e atividades auxiliares dos transportes 
aquaviários; tt) Treinamento em desenvolvimento profi ssional e gerencial; uu) Descontaminação e outros serviços de 
gestão de resíduos; vv) Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel; e ww) Demolição de edifí-
cios e outras estruturas. CAPÍTULO TERCEIRO – Capital Social: Artigo 5º - O capital social subscrito é de 
R$218.126.655,00 (duzentos e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais), dividido 
em 218.126.655 (duzentas e dezoito milhões, cento e vinte e seis mil, seiscentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias, 
sem valor nominal, sendo que (a) o valor de R$216.126.616,98 (duzentos e dezesseis milhões, cento e vinte e seis mil, 
seiscentos e dezesseis reais e noventa e oito centavos) encontra-se integralizado nesta data; e (b) o valor remanescen-
te, ou seja, R$2.000.038,02 (dois milhões e trinta e oito reais e dois centavos) será integralizado até 31 de dezembro de 
2023. Parágrafo 1º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º 
– É vedado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 6. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do 
nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da 
assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7. Mediante so-
licitação de qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certifi cados de ações. Os certifi cados de ações da Com-
panhia deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído nos termos do Pa-
rágrafo 3º do Artigo 17 deste Estatuto. CAPÍTULO QUARTO – Assembleia Geral: Artigo 8. A Assembleia Geral re-
unir se á: (a) ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social; e (b) extraor-

dinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem, conforme exigido pela legislação ou pelo pró-
prio Estatuto. Artigo 9. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores, com an-
tecedência mínima de 8 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por qualquer dos 
acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 10. Os acionistas pode-
rão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, ad-
ministrador da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira. Artigo 11. Ressalvadas as exceções previstas na Lei 
6.404/76, a Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, um quarto do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer núme-
ro. Artigo 12. Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos vo-
tos dos acionistas presentes à Assembleia Geral. Parágrafo Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos 
acionistas em Assembleia Geral: a) abertura e extinção de fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia 
no país ou no exterior; b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de participação em ou-
tras sociedades, ou ainda a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de qualquer ope-
ração de fusão, cisão, incorporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização so-
cietária que envolva a Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros; e) aprovar a política de remuneração e benefícios dos empregados da 
Companhia, bem como, decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da Companhia; f) 
defi nir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários ou de opções de 
compra de valores mobiliários de emissão da Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração das disposições es-
tatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de participação 
no lucro, inclusive dividendos intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução ou liquidação da Companhia, 
total ou parcial, judicial ou extrajudicial; j) aprovação de operações da Companhia que envolvam: (i) contratação de fi -
nanciamentos ou empréstimos cujos valores isolados sejam superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (ii) con-
tratação de fi nanciamentos ou empréstimos em moeda estrangeira; (iii) alienação de bens do ativo permanente com va-
lor unitário superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (iv) constituição de ônus reais com valor superior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); (v) assinatura de contratos com clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais); (vi) a aquisição de bens destinados à manutenção da capacidade produtiva já exis-
tente (capex de manutenção) de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (vii) a aquisição de bens desti-
nados ao aumento da capacidade produtiva já existente (capex de desenvolvimento) de valor superior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais); e (viii) celebração de quaisquer contratos que constituam ônus à Companhia, com valor individual 
superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) por mês, inclusive prestação de garantias a coligadas, controladas, sociedades 
em que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da Companhia. CAPÍTULO QUINTO – Administração: Artigo 13. A Companhia será ad-
ministrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º – Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º – O prazo de gestão 
estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. CAPÍTULO SEXTO – Diretoria: Artigo 14. A Di-
retoria será composta por até 3 (três) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com 
mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 15. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por 
qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a pre-
sença da maioria dos membros em exercício. Artigo 16. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorá-
vel da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 17. Observado o disposto nos parágrafos deste Artigo, todos 
os documentos, inclusive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para 
com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, observadas as disposições previstas 
no artigo 12, Parágrafo Único, devendo ser assinados: a) por dois Diretores, em conjunto; b) por 1 (um) Diretor em con-
junto com um procurador constituído nos termos do Artigo 18 deste estatuto; e c) nos casos previstos no parágrafo 3º 
do presente artigo, por 02 (dois) procuradores constituídos, em conjunto, nos termos do artigo 18. Parágrafo 1º - A Com-
panhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de seus Diretores ou por um procurador constituído nos 
termos do artigo 18 (i) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federal, estadual, municipal, 
autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juízo ou fora dele; 
(ii) na apresentação de propostas em licitações públicas e particulares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de 
simples rotina; e (iv) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus 
respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em instituições fi nanceiras. Parágrafo 2º - A Companhia po-
derá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe 
como sócia ou acionista: (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por dois procuradores em conjunto. Parágrafo 3º - 
A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do Artigo 18 abaixo perante ins-
tituições fi nanceiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e divisões, exclusivamente para a assi-
natura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e para operá-las, emissão, assinatura e 
endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, transferências e pagamentos por meio 
de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, compra e venda de 
moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câmbio e contratos com clientes públicos e pri-
vados e que gerem ônus a companhia respeitando os limites estabelecidos no artigo 12º alíneas (e) e (h) Artigo 18. As 
procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi -
car expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o Artigo 
17 acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como de-
terminar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 (um) ano, Parágrafo Único - As procurações ad 
judicia outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente e a restrição quanto ao pra-
zo previstos no caput deste artigo não se aplica às procurações ad judicia. As Cartas de Preposição para a representa-
ção em juízo serão assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente. Artigo 19. É vedado aos Diretores e aos procuradores 
da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em 
nome da mesma ou conceder avais, fi anças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto so-
cial, ressalvadas  as garantias às sociedades de que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista (direta ou 
indireta) e às sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia, conforme vier a ser autorizado pela 
Assembleia Geral. CAPÍTULO SÉTIMO - Conselho Fiscal: Artigo 20. O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter 
não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 3 
(três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo Úni-
co – A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 da Lei 6.6.404/76. CAPÍ-
TULO OITAVO - Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 21. O exercício social coincidirá com o 
ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e os de-
mais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Co-
missão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º – Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco por cen-
to), destinada à constituição da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) uma parcela destinada à for-
mação de reservas para contingências, caso necessário, na forma do Artigo 195 da Lei 6.404/76; e (c) uma parcela des-
tinada ao pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, nos termos 
do artigo 202 da Lei 6.404/76.  Parágrafo 2º – O saldo remanescente fi cará à disposição da Assembleia Geral, à qual ca-
berá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo 3º – A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, cor-
respondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apura-
do nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º – A Assembleia Geral poderá, também, de-
clarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo 
5º – Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos ju-
ros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 22. Salvo delibe-
ração em contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data em que for declarado. CAPÍTULO NONO - Do Juízo Arbitral: Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, admi-
nistradores e os membros do Conselho Fiscal fi cam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer dis-
puta ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto Social e disposições da Lei 6.404/76. Pa-
rágrafo Único - Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direi-
to de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de prote-
ção de direitos, em procedimento arbitral instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida des-
sa natureza seja-lhe concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal 
arbitral instituído ou a ser instituído. CAPÍTULO DÉCIMO - Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará em liqui-
dação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se 
for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respecti-
vas remunerações. CAPÍTULO DÉCIMO PRIMEIRO - Disposições Gerais: Artigo 25. Os casos omissos neste Es-
tatuto serão regulados pela Lei 6.404/76 e demais normas legais pertinentes.
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Notas Explicativas
1. Informações gerais: A Mendelics Análise Genômica S.A. 
(“Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, foi fundada 
em 18 de abril de 2012 e possui sede na Av. Braz Leme, 1631, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia é uma 
Sociedade Anônima de Capital Fechado que tem como objeto a 
prestação de serviços de análises clínicas e laboratoriais, podendo 
os referidos serviços envolverem, dentre outras técnicas, a análise 
genética dos materiais biológicos coletados junto a seus clientes; a 
gestão de bens (móveis ou imóveis) e direitos (materiais ou 
intelectuais) de sua própria titularidade; e a eventual participação em 
outras sociedades, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou 
acionista. Os prejuízos acumulados apresentados refletem o esperado 
no plano de negócios da Companhia, o qual contempla a formação, 
desenvolvimento e exploração do mercado da análise genômica no 
Brasil. A fase inicial da Companhia consistiu na formação de pessoal 
qualificado, aprimoramento dos processos produtivos, investimentos 
em máquinas e equipamentos, divulgação da marca, pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos e tecnologias, e na busca do 
aumento de eficiência operacional. Atualmente a Mendelics atua na 
consolidação e expansão de sua vertical diagnóstica no Brasil e na 
América Latina, e também no fortalecimento do segmento de serviços 
diretos ao consumidor, sob a marca meu DNA. Para os próximos 
períodos esperamos contínua evolução da receita e das margens, 
como resultado da busca constante de ganho de eficiência através 
do aprimoramento dos processos laboratoriais e das ferramentas de 
software, do desenvolvimento de novos produtos e do crescimento 
dos mercados Diagnóstico e Direto ao Consumidor. Em 2022, a 
Mendelics deixou de oferecer o exame de detecção do SARS-COV-2 
devido à baixa demanda pelo serviço ocasionada pelo controle da 
Pandemia e o surgimento de vacinas contra a Covid-19. A autorização 
para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria em 10 de maio de 2023. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de forma consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
para Pequenas e Médias Empresas. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.2. Conversão de moeda 
estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa 
atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Contas a receber: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia, menos as perdas estimadas para glosa e inadimplência. 
2.5. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo. O custo é 
determinado pelo método de avaliação de custo médio, conforme o 
consumo realizado para cada exame no período. 2.6. Imobilizado - 
2.6.1. Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição subtraindo-se valor da 
depreciação e qualquer perda não recuperável acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo 
custos de financiamentos. 2.6.2. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto ao custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
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Relatório da Diretoria - Exercícios findos em 31/12/2022 - (em milhares de reais - R$)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria apresenta à apreciação de V.Sas. os seguintes Demonstrativos Financeiros, encerrados em 31 de dezembro de 2022: 
Balanços Patrimoniais, Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do resultado abrangente e Notas Explicativas às Demonstrações. Nos termos dos 
Estatutos Sociais, colocamo-nos à disposição de V.Sas., para as informações que se fizerem necessárias.

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Ativo 58.318 49.675
Circulante 47.140 34.850
Caixa e Equivalentes de Caixa 15.280 9.189
Clientes a Receber 15.896 7.885
Estoques 13.170 11.480
Impostos a Recuperar 2.013 4.553
Adiantamento de Terceiros 741 1.628
Adiantamento de Funcionários 40 115
Não Circulante 11.179 14.825
Investimentos 89 92
Imobilizado 11.090 14.733

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Passivo 58.318 49.675
Circulante 57.338 27.601
Fornecedores 8.251 8.118
Salários e Encargos Sociais 6.054 6.123
Impostos a Recolher 220 198
Empréstimos 42.003 6.721
Receita Diferida 721 6.349
Outros 89 92
Não Circulante 33 33
Provisão para Contingências 33 33
Patrimônio Líquido 947 22.041
Capital Social 250 250
Reserva de Capital 76.112 76.030
Prejuízos Acumulados (75.415) (54.239)

Demonstrações de Resultado 2022 2021
Receita Operacional Líquida 83.006 121.345
Custos dos Serviços (55.803) (85.848)
Resultado Operacional Bruto 27.203 35.497
Despesas Operacionais (44.297) (51.112)
Despesas Gerais e Administrativas (39.809) (35.246)
Despesas de Vendas e Marketing (4.470) (15.803)
Outras Despesas (18) (63)
Prejuízo Operacional (17.094) (15.615)
Resultado Financeiro Líquido (4.082) (364)
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Prejuízo do Exercício (21.176) (15.979)

Demonstrações do Fluxo de Caixa 2022 2021
Prejuízo do exercício (21.176)(15.979)
Ajustes ao prejuízo do exercício
Depreciação 5.780 4.840
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2 18
Contingências trabalhistas - 33
Juros e encargos financeiros 4.307 506
Equivalência patrimonial 3 3
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Aumento/redução de clientes (8.013) 8.158
Aumento/redução de estoque (1.690) (3.160)
Aumento/redução de impostos a recuperar 2.540 (1.759)
Aumento/redução de receita diferida (5.628) (1.514)
Aumento/redução de fornecedores 133 3.509
Aumento/redução de adiantamento a terceiros 887 (788)
Aumento/redução de adiantamento a funcionários 75 (97)
Aumento/redução de obrigações fiscais 21 (488)
Aumento/redução de obrigações trabalhistas (67) 565
Aumento/redução de outras obrigações (4) 47
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (22.830) (6.106)
Fluxos de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado (2.137) (8.293)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (2.137) (8.293)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:
Integralização na reserva de capital 82 85
Captação de empréstimos 35.000 -
Pagamento de juros sobre empréstimos (4.025) (532)
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento 31.057 (447)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.090 (14.931)
Caixa e equivalentes de caixa - no início do exercício 9.189 24.120
Caixa e equivalentes de caixa - no final
  do exercício 15.280 9.189

Demonstrações do Resultado Abrangente 2022 2021
Prejuízo do Exercício (21.176) (15.979)
Outros Resultados Abrangentes - -
Total do Resultado Abrangente (21.176) (15.979)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31/12/2020 250 75.945 (38.260) 37.935
Constituição de
  reserva de capital - 85 - 85
Prejuízo do exercício - - (15.979) (15.979)
Em 31/12/2021 250 76.030 (54.239) 22.041
Constituição de
  reserva de capital - 82 - 82
Prejuízo do exercício - - (21.176) (21.176)
Em 31/12/2022 250 76.112 (75.415) 947

linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item 
imobilizado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. 2.8. Receita diferida: A Companhia usa como política para 
classificar como receita diferida no passivo os faturamentos recebidos 
que gerem obrigações futuras de prestação de serviço. 2.9. Tributos 
- Imposto de renda e contribuição social: Os encargos de imposto 
de renda e contribuição social sobre lucro líquido correntes são 
calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. 
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% acrescido de 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 mil, e a 
contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 2.10. Fornecedores/
Contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 
2.11. Empréstimos: Os empréstimos são registrados no passivo no 
momento da constituição da obrigação e seus respectivos juros são 
calculados e reconhecidos mensalmente no resultado de acordo com 
suas cláusulas contratuais. Anualmente é realizado a reavaliação da 
necessidade financeira da empresa afim de decidir a eventual 
amortização antecipada dos empréstimos ou a sua permanecia até 
a data do seu vencimento. 2.12. Provisões para perdas por 
impairment em ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos 
à depreciação ou amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. 
2.14. Capital social: As ações ordinárias e preferenciais são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados 
no patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de 
impostos. 2.15. Reconhecimento da receita: A receita compreende 
o valor contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de seus serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos 
e descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade; e (iii) quando 
houver a efetiva realização do serviço por parte da Companhia. 
2. 16. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
e  despesas f inance i ras  da Companhia  compreendem 
preponderantemente aplicações financeiras. A receita e a despesa 
de juros são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de aplicações 
financeiras refere-se a investimentos em fundos não exclusivos 
atrelados ao DI com rendimento bruto de em média 100% do CDI 
com liquidez imediata. 4. Contas a receber: O contas a receber da 
Companhia é composto basicamente por laboratórios parceiros, 
operadoras de planos de saúde, empresas farmacêuticas, empresas 
em geral, clientes particulares e rede de farmácias. 5. Estoques: O 
estoque é constituído, em sua maioria, por Reagentes e Plásticos 
& Vidrarias, principais produtos utilizados para a realização dos 
exames oferecidos pela Companhia. Esses insumos são consumidos 
nas diferentes etapas de preparação dos exames, a saber: coleta do 
Sangue/Saliva e Extração do DNA, construção de uma Biblioteca de 
Exames e Sequenciamento em máquina. A Companhia avalia 

tempestivamente a recuperabilidade de seus estoques e entende que 
não existe a necessidade de qualquer tipo de provisão com relação 
à sua realização. 8. Fornecedores: Referem-se a compras de 
produtos laboratoriais (reagentes, plásticos e vidrarias, etc.), contas 
de telefonia fixa e móvel e outros gastos operacionais, com vencimento 
em sua maioria no mês subsequente. 11. Empréstimos: A Companhia 
utiliza os montantes captados via empréstimos bancários para 
fortalecer o capital de giro e financiar a aquisição de máquinas e 
equipamentos. Todas as cédulas bancárias possuem como garantia 
o aval dos principais acionistas. 12. Receita diferida: A receita diferida 
refere-se ao faturamento das vendas antecipadas que são apropriadas 
no resultado no momento da realização dos exames ao longo do 
exercício. O mesmo ocorre com a apuração dos custos relacionados 
a tais exames. 13. Contingências: O Companhia, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas 
judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações 
em curso, como se segue: A Companhia não possui causas com 
prognóstico possível de perda. 14. Patrimônio líquido - 14.1. Capital 
social: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e 2021, totalmente 
integralizado, é de R$ 250, representado por 165.637 ações 
nominativas sem valor nominal conforme informações a seguir. 78.808 
ações ordinárias; 32.174 ações preferenciais classe A; 40.909 ações 
preferenciais classe B; 13.746 ações preferenciais classe C. 
15. Receitas operacional líquida: As receitas são provenientes da 
prestação de serviços laboratoriais genéticos da vertical diagnóstica 
(com os exames de Exoma, Painel Expandido, Painel Doenças Raras, 
Bochechinha, Array, entre outros) e direto ao consumidor (meuDNA 
origens, meuDNA Saúde, meuDNA Premium, etc). Além disso, as 
receitas compreendem também os exames realizados de detecção 
do SARS-COV-2. 16. Custos dos serviços: Os custos da Companhia 
são formados pelos gastos relacionados diretamente à realização dos 
exames, contemplando custos diretos da prestação de serviços, tais 
como: reagentes para sequenciamento, plásticos e vidrarias utilizados, 
entre outros insumos, além da alocação da mão-de-obra realizada 
nestes exames, as quais envolvem as despesas de folha de 
pagamento e os rateios de toda estrutura (aluguel, conta de luz, 
telefone, etc.) relacionada ao laboratório, área de médicos e 
bioinformática. Em 2022 a queda da rubrica “Custos de Serviços” 
refere-se à diminuição dos exames realizados de Covid na empresa, 
bem como ao ganho operacional no laboratório nos exames de NGS. 
17. Despesas gerais e administrativas: (*) Outras despesas gerais 
são formadas pelos gastos relacionados a administração, como 
aluguel, condomínio, água, energia elétrica, materiais, benfeitoria em 
imóveis de terceiros e suprimentos de escritório, internet, etc. 
18. Despesas de vendas e marketing: (*) Outras despesas de 
vendas e marketing são formadas por gastos como, representações 
comerciais, assessoria de imprensa, pesquisa de mercado etc.

Diretoria: David Schlesinger; André Castilho Valim; João Paulo Fumio 
Whitaker Kitajima; Fernando Kok; Rodrigo Sanches Marcon.
Conselho de Administração: Laércio José de Lucena Cosentino; 
David Schlesinger; João Paulo Vasco Poiares Baptista; André Castilho 
Valim; Thomaz Andrade Conde; Juliana Utrabo Rodrigues Tubino.
Contadora: Ana Paula Rosalem Senese Cosentino - CRC: 
1SP303951/O-4

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
29 de maio de 2023, às 11 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada na Sede da
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a renúncia
dos atuais Diretor Presidente e Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) eleição do novo
Diretor Presidente da Companhia; e (iii) ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes
legais da Companhia relacionados à matéria acima. Instruções aos Participantes: Para participar da
Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o
caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de
procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se
representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins
de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos
acima seja encaminhada para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na
sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da
realização da Assembleia para validação. São Paulo, 20 de maio de 2023. Leandro Yasuda Carreira -
Diretor Financeiro.

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. 
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07.02.2023
DATA: 07 de fevereiro de 2023, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º 
andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi – CEP 04538-132, São Paulo-SP. PRESENÇA: Dispensada 
a publicação de editais de convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“L.S.A.”), por estar presente a acionista representando a totalidade do capital social, conforme 
verifi cada a assinatura na Lista de Presença de Acionistas, a qual permanece arquivada na sede da Companhia. 
MESA: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. 
Deliberar sobre a eleição de membro da diretoria, com a fi xação de seus honorários e mandato; e 2. Consolidar o 
quadro de diretores da Companhia. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, a acionista autorizou a 
lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º. “L.S.A.”. DELIBERAÇÕES: A única 
acionista, através de seu representante, deliberou: 1. Eleger para o cargo de Diretor, sem designação específi ca, o 
Sr. Emerson Gonçalves da Silveira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, gestor 
empresarial, residente e domiciliado em São Paulo - SP, na Rua Rua Nicola Rollo, nº 26 – apto 214 – Vila Andrade - 
CEP 05726-140, portador da C.I. RG nº 22.047.887-9 SSP - SP e do CPF nº 118.323.758-89. 1.1. O mandato do 
diretor ora eleito se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2023. 1.2. O 
diretor eleito renuncia ao direito de recebimento de honorários, tendo em vista que ele será remunerado pelo cargo 
de Diretor onde exercerá em outra empresa do grupo. 1.3. O diretor eleito apresentou as declarações de que não 
está impedido, por lei especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenado ou sob efeito de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
as quais se encontram arquivadas na sede da sociedade. 2. Após a eleição mencionada no item anterior, consolidar 
o quadro de diretores da Companhia, cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária de 2023, a saber: DIRETORES DA SOCIEDADE: NOME: Claudia Siola Cianfarani, CPF: 
119.745.868-98; NOME: Claudio Henrique Sangar, CPF: 030.084.068-31; NOME: Carlos Enrique Pereira Melo, 
CPF: 315.110.178-05; NOME: Douglas Constantino Ferreira, CPF: 295.591.758-31; NOME: Emerson Gonçalves da 
Silveira, CPF: 118.323.758-89; NOME: Irajá Martini do Amaral Gonçalves, CPF: 296.506.218-14; NOME: Marcus 
Eduardo De Rosa, CPF: 030.084.058-60; NOME: Romeu Romero Júnior, CPF: 076.791.918-16. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 07 de fevereiro de 
2023. ASSINATURAS: Mesa: Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente, Douglas Constantino Ferreira 
- Secretário. Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. Carlos Arnaldo Borges de Souza e Marcus 
Eduardo De Rosa. JUCESP nº 174.862/23-4 em 09.05.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07.02.2023
DATA: 07 de fevereiro de 2023, às 10:00 horas. LOCAL: Sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º 
andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP 04538-132 - São Paulo-SP. PRESENÇA: Dispensada 
a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de 
Presença de Acionistas, a qual permanece arquivada na sede da Companhia. MESA: Presidente: Carlos Arnaldo 
Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. ORDEM DO DIA: 1. Eleger membro da diretoria, com 
fi xação de seus honorários e mandato; e 2. Consolidação do quadro de diretores da instituição; CONSIDERAÇÕES 
PRELIMINARES: Os representantes da única acionista autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, 
nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: A única acionista, através de seu representante, 
aprovou as seguintes deliberações: 1. Eleger para o cargo de Diretor, sem designação específi ca, o Sr. Emerson 
Gonçalves da Silveira, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, gestor empresarial, residente 
e domiciliado em São Paulo - SP, na Rua Damasceno Vieira, nº 800 - apto 101 - Vila Mascote - CEP 04363-040, 
portador da C.I. RG nº 22.047.887-9 SSP - SP e do CPF nº 118.323.758-89. 1.1. O mandato do diretor ora eleito é 
de 03 (três) anos e se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2025. 1.2. O 
diretor ora eleito terá remuneração dentro do limite estabelecido na Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 
de abril de 2022, 1.3. O diretor ora eleito declarou, expressamente e para todos os fi ns e efeitos legais, que (i) não 
está impedido, mesmo que temporariamente, de exercer atividades inerentes à administração da Companhia, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, pena que vede ainda que 
temporariamente o a acesso cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra economia popular, contra sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade, nos termos do Art. 147, §1º, da Lei 6.404/76, (ii) atende ao 
requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º, do Art. 147, da Lei 6.404/76, (iii) não ocupa cargo em sociedades 
que possam ser consideradas concorrente da Companhia, e não têm, nem representam interesses confl itantes com 
o da Companhia, na forma dos incisos I e II, do §3º, do Art. 147, da Lei 6.404/76. 2. Com a eleição mencionada 
no item anterior, consolida-se o quadro de diretores da instituição, cujo mandato se estenderá até a posse dos 
diretores que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2025, a saber: DIRETORIA - Nome, Cargo, Ato de 
eleição: Carlos Enrique Pereira Melo, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Claudia Siola Cianfarani, Diretora, A.G.O. de 
29.04.2022; Claudio Henrique Sangar, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Douglas Constantino Ferreira, Diretor, A.G.O. de 
29.04.2022; Emerson Gonçalves da Silveira, Diretor, A.G.E. de 07.02.2023; Irajá Martini do Amaral Gonçalves, Diretor, 
A.G.E. de 26.05.2022; Marcus Eduardo De Rosa, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022; Mauro Mazzaro, Diretor, A.G.O. de 
29.04.2022; Romeu Romero Júnior, Diretor, A.G.O. de 29.04.2022. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a 
qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 07 de fevereiro de 2023. ASSINATURAS: Mesa: 
CARLOS ARNALDO BORGES DE SOUZA - Presidente, DOUGLAS CONSTANTINO FERREIRA - Secretário. 
Acionista: PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A - Carlos Arnaldo Borges de Souza, Marcus Eduardo De Rosa - 
Diretores. JUCESP nº 199.568/23-6 em 16.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária da Aguassanta

Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 31 de maio de 2023, às

16:30 horas, de forma presencial, na sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº

4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para

deliberar sobre o aumento do capital social no valor de R$ 2.509.812.929,90 (dois bilhões, quinhentos e

nove milhões, oitocentos e doze mil, novecentos e vinte e nove reais e noventa centavos), sem emissão de

novas ações, mediante a conversão de parte do saldo que a Companhia possui na conta de reserva de

lucros, com a consequente alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. São Paulo

(SP), 22 de maio de 2023. Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7460-EDA0-4B4B-CA3F.
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal de bem imóvel e para intimação do executado MÁRCIO RASSWETOV MACHADO (CPF nº 120.249.058-11), bem como os terceiros interessados ESTER RASSWETOV MACHADO (CPF nº 293.550.088-13), MARCOS ANTONIO MACHADO, (CPF 145.873.068-94), MELISSA CRISTINA DE 
OLIVEIRA MACHADO, (CPF 214.207.378-64), MIRIAN ESTELA MACHADO (CPF 271.928.678-88) e AUTO POSTO PREMIUM COMENDADOR LTDA expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0048222-34.2010.8.26.0071/01, ajuizado pelo TIAGO AVELINO (CPF nº 345.787.038-19). O Dr. 
André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da comarca de Bauru /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 115.580 do 2º CRI de Bauru/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 50.519,69 (cinquenta mil, quinhentos e dezenove reais e sessenta e nove centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (outubro de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação do executado ANTÔNIO ANACLETO SOBRINHO (CPF nº 285.567.728-97), bem como do credor fi duciário BANCO DO BRASIL (CNPJ n° 00.000.000/0001-91) expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA, Processo nº. 0011257-58.2018.8.26.0077, ajuizado pela MARIA CRISTINA TURCATO (CPF nº 055.041.898-96). O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 
14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 83.684 do CRI de Birigui – SP: AVALIAÇÃO: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais), conforme “certidão” de fl s. 237 dos autos, atualizado até julho de 2022.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para a intimação dos executados ABELARDO PAOLUCCI (CPF nº 535.872.948-87) e sua mulher MARIA LUIZA VILELLA BRANDÃO PAOLUCCI (CPF nº 048.214.698-20), bem como dos terceiros interessados CARLOS ALBERTO GUELFI (CPF nº 010.053.248-91), BANCO SAFRA 
S/A (CNPJ n° 58.160.789/0001-28), ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO BRASIL ASABB;  e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Processo nº 1005633-78.2014.8.26.0100, ajuizada pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0018-30). O Dr. Cara-
muru Afonso Francisco, Juiz de Direito da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas 
de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento), 
do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do 
bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRÍCULA Nº 13.597 DO 1° CRI DE IBIÚNA/SP: AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.076.513,00 (UM MILHÃO, SETENTA E SEIS MIL E QUINHENTOS E TREZE REAIS), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em abril/2023. LOTE 2-MATRÍCULA Nº 13.598 DO 
1° CRI DE IBIÚNA/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 859.827,70 (OITOCENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E VINTE E SETE REAIS E SETENTA CENTAVOS), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em abril/2023.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados LUCAS FRANCISCO DOS SANTOS – ME (CNPJ nº 14.366.219/0001-13), LUCAS FRANCISCO DOS SANTOS (CPF n° 336.835.618-66), MARIA ANGELA DE OLIVEIRA PEGORETI (CPF n° 389.609.708-32) expedido nos autos da EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1001573-40.2018.8.26.0062, ajuizado pelo FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPLII. O Dr. Mauricio Martines Chiado, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de 
Bariri/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde 
já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 24.011 do CRI de Bariri – SP: AVALIAÇÃO: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), conforme laudo de avalição e homologado nas fl s. 383 dos autos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada ADRIANA BURGOS ARAI (CPF nº 192.724.638-58) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1092832-65.2019.8.26.0100, ajuizado pelo CHINA CONSTRUC-
TION BANK (BRASIL) BANCO MÚLTIPLO S/A (CNPJ nº 07.450.604/0001-89). O Dr. Jomar Juarez Amorim, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro de Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 
27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do bem abaixo descrito. Veículo 
I/Hyundai Tucson GL 20I, espécie Misto, placa EBY – 7029, chassi KMHJM81BBAU077341, RENAVAM 00146694902, ano/modelo 2009/2010, cor preta, combustível gasolina. AVALIAÇÃO: R$ 36.971,00 (trinta e seis mil e novecentos e setenta e um reais) atualizado pela tabela FIPE até abril de 2023.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ANTÔNIO HIROMITA DE FREITAS (CPF nº 514.996.738-68) expedido na ALIENAÇÃO JUDICIAL DE BENS, Processo nº. 1001222-39.2022.8.26.0123, ajuizado pelos exequentes VALDOMIRO DIAS DA CRUZ (CPF nº 147.978.308-08), 
SERGIO DIAS DA CRUZ (CPF nº 269.279.328-25), GILBERTO DIAS DA CRUZ (CPF nº 279.869.628-36). O Dr. Felipe Abraham de Camarga Jubram, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Capão de Bonito/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, 
e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo 
descrita. Matricula nº 856 do CRI de Capão Bonito – SP: AVALIAÇÃO: R$ 719.877,07 (setecentos e dezenove mil, oitocentos e setenta e sete reais e sete centavos), conforme laudo de avaliação, atualizado até fevereiro de 2023.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação dos executados AUTO POSTO CERQUILHO LTDA (CNPJ/MF n° 52.229.523/0001-08), CARLOS ALBERTO DENARDI (CPF nº 34.958.328-58), e s/mulher DANIELA CRISTIANE FERRARI DENARDI (CPF nº 251.290.898-47); PEDRO DENARDI JUNIOR, (CPF 
nº 164.343.008-40), e s/mulher CRISTIANE CALEGARE DENARDI, (CPF nº 163.187.128-52), expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 3000291-72.2013.8.26.0137, ajuizado por RAIZEN COMBUSTIVEIS S/A. (CNPJ nº 33.453.598/0001-23). O Dr. Christopher Alexander Roisin, 
Juiz de Direito da 14ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 11.621 do CRI da Comarca de Tietê/SP: AVALIAÇÃO DO IMOVEL: R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), conforme auto de reavaliação de fls. 257, e que será atualizada até a data do efetivo leilão eletrônico.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados SANVI IMÓVEIS LTDA (CNPJ nº 07.368.18/0001-05), ESPÓLIO DE ANTONIO CERQUEIRA DE AZEVEDO representante legal ALBINA MAIA DE AZEVEDO (CPF n° 212.422.988-51), ADALBERTO JAIME CERQUEIRA DE 
AZEVEDO (CPF n° 972.578.778-15), bem como da herdeira VIRGINIA SALETE CERQUEIRA DE AZEVEDO (CPF n° 018.487.818-73), bem como da terceira interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA, Processo nº. 1015451-68.2016.8.26.0590/01, ajuizado pelo ANTONIO JOSÉ MACHADO DE CASTRO (CPF nº 406.861.406-72). O Dr. Mario Roberto Negreiros Velloso, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Vicente/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início 
no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 113.023 do CRI de São Vicente – SP: AVALIAÇÃO: R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), conforme fl s. 471 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados INSIXT COMÉRCIO DE VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS LTDA (CNPJ n° 06.911.690/0001-17), CECILIA SOLER CASOLA (CPF n° 276.208.218-80), bem como dos terceiros interessados PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MAIRIPORÃ (CNPJ n° 46.523.163/0001-50), IPS EMPREENDIMENTOS S/A (CNPJ n° 03.140.367/0001-07) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1002524-12.2016.8.26.0286, ajuizado pelo CONSÓRCIO EMPREENDEDOR CAMPINAS 
SHOPPING CENTER (CNPJ n° 11.092.407/0001-02). A Dra. Karla Peregrino Sotilo, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Itu/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução 
do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no 
dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 12.469 do CRI de Mairiporã – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 173.941,20 (cento e setenta e três mil, novecentos e quarenta e um reais e vinte centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada NINA ROSA NICOLAS MOUJALLY (CPF n° 336.475.478-08), e s/marido coproprietário ABOUDI SAFA MOUJALLY (CPF nº 229.557.708-09), terceira interessada PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE, e ainda da Locatária CONTRAIL 
LOGÍSTICA S/A, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0000345-78.2019.8.26.0590, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Th iago Gonçalves Alvarez, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Vicente/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 51.151 do 3° CRI de Santos/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.564.050,88 (Um milhão, quinhentos e sessenta e quarto mil, cinquenta reais e oitenta e oito centavos), conforme laudo de avaliação as fl s. 569/628 (fevereiro/2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos de bem imóvel e para intimação do executado PEDRO PAULO ROQUE DE OLIVEIRA (CPF nº 410.239.808-27), bem como do credor FIDUCIÁRIO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ n° 00.360.305/0001-40) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 
DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1013573-06.2019.8.62.0008, ajuizado pelo CONDOMÍNIO VISION ANALIA FRANCO (CNPJ nº 20.453.172/0001-28). O Dr. Cláudio Pereira França, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro de Tatuapé/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 
27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento – na hipótese de lanço à vista, confirme fls. 464 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 254.278 do 9° CRI de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 569.541,50 (quinhentos e sessenta e nove mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça da parte ideal correspondente a 50% do bem imóvel e para intimações dos executados TRANSZANOLLI LTDA. ME (CNPJ n° 02.626.795/0001-73), espólio MARIO ZANOLLI (CPF nº 440.317.938-04), LUIZ SÉRGIO ZANOLLI (CPF n° 440.318.238/00), bem como dos terceiros interessados ANDRÉ LUIZ 
ZANOLLI (CPF n° 288.698.588/04), bem como s/esposa RENATA BONVICINE ZANOLLI (CPF n° 305.294.294/19), bem como do credor COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL E DOS PEQUENOS expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0020275-24.2016.8.26.0320, ajuizado pela MARIA DO 
CARMO DA SILVA. O Dr. Marcelo Ielo Amaro, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguin-
tes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta 
por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita Matricula nº 8.452 Santa Cruz das Palmeiras do CRI de – SP: AVALIAÇÃO parte ideal: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), conforme fls. 1206 dos autos, atualizado até março de 2023.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MARIA ROSIANE SANTOS DA SILVA FAVERÃO (CPF nº 082.358.224-82), CICERO DAMIÃO DA SILVA (CPF nº 023.795.328-50), ROSANGELA FAVERÃO DA SILVA (CPF nº 083.236.108-94) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, 
Processo nº. 0008734-39.2019.8.26.0077, ajuizado pela ELISÂNGELA LUCIANA CRESPI NOVAES (CPF nº 061.732.578-23). A Dra. Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento, conforme despacho de fl s. 335 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo 
descrita. Matricula nº 25.497 do CRI de Birigui – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 99.748,39 (noventa e nove mil, setecentos e quarenta e oito reais e trinta e nove centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (maio de 2022).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada VERA LUCIA RODRIGUES DA SILVA (CPF nº 102.103.898-93), bem como do terceiro interessado BANCO SANTANDER BRASIL S/A expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMÍNIAIS, Processo 
nº. 1026142-41.2021.8.26.0114, ajuizado pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GAIVOTA (CNPJ nº 66.068.446/0001-66). A Dra. Euzy Lopes Feijá Liberatti, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo 
Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 33.239 do 2° CRI de 
Campinas – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 225.685,72 (duzentos e vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação do executado CLAUDINEY JOSÉ BERALDO CRIADO (CPF nº 096.977.608 02) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1021724-36.2016.8.26.0114, ajuizado pelo CONDO-
MÍNIO RESIDENCIAL CAMPOS VERDES (CNPJ nº 59.016.857/0001-42). O Dr. Gilberto Luiz Carvalho Franceschini, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/
SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 12/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 15/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 15/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 05/07/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matriculas 62.494 - R-4 do 1º CRI da Campinas-SP: AVALIAÇÃO: 
R$ 766.429,56 (setecentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte e nove reais e cinquenta e seis centavos), laudo as fl s. 149/166, devidamente atualizado para (abril/2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada TATIANE PEREIRA DE SOUZA (CPF nº 072.289.186-57), bem como da credora fi duciário CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF (CNPJ n° 00.360.305/0001-04) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1005541-23.2018.8.26.0533, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL MANACÁ (CNPJ nº 27.542.170/0001-54). O Dr. Paulo Henrique Stahlberg Natal, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual 
ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta 
por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 75.136 do CRI de Santa Barbada d’Oeste – SP: AVALIAÇÃO: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme certidão de fl s. 490 dos autos.

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  

  Serviços e revendas de materiais  ...................................................................... 332.476 179.953
  Outras  ................................................................................................................ 433 437

  ..........................................................................................................  

  Materiais, serviços de terceiros e outros ............................................................ (192.295) (119.581)

  ..........................................................  

–   .........................................................................  

  ...................................................................................................... (727) (153)

–   ......................................................................  
ê

  Resultado de equivalência patrimonial  .............................................................. (373) 64
 ........................................................................................... 29.012 43.652

ê   .............................................  

+   .......................................................  

  Pessoal  .............................................................................................................. 77.131 19.852
  Impostos, taxas e contribuições  ......................................................................... 40.697 38.055
  Remuneração de capitais de terceiros ............................................................... 40.630 33.381
  Lucro líquido do exercício  .................................................................................. 10.068 13.084

  ................................................................  

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 ..............................   

Depreciação e amortização .......................................................................................  727 153
Baixas de imobilizado e intangíveis...........................................................................  133 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos ......................................................  16.913 16.749
Resultado de equivalência patrimonial ......................................................................  373 (64)
Outros resultados abrangentes .................................................................................  30.662 -
Reversão/Constituição juros e atualizações monetárias líquidas .............................  9.179 -
Atualização titulos a receber .....................................................................................  (18.627) (43.408)
Constituição (reversão) de provisão para contingências...........................................  8.114 (7.004)
Reversão de outras provisões ...................................................................................  (66.185) -

   

Contas a receber de clientes .....................................................................................  (34.253) (8.176)
Títulos a receber........................................................................................................  (11.009) 685
Adiantamentos a fornecedores..................................................................................  (1.192) 2.381
Estoques....................................................................................................................  (2.420) (2.499)
Outros realizáveis ......................................................................................................  (4.366) 328

   

Fornecedores e subempreiteiros ...............................................................................  (1.483) 23.900
Salários e encargos sociais .......................................................................................  716 (2.664)
Impostos e contribuições ...........................................................................................  85.755 15.519
Adiantamentos de clientes ........................................................................................  23.392 13.209
Outras contas a pagar ...............................................................................................  (35.786) 4.401

   

 ......................   

Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis..........................................................  (1.025) (1.727)
Investimentos em controladas ...................................................................................  - (180)
Recebimentos (pagamentos) de partes relacionadas ...............................................  (6.979) 12.806

 ....................................   

 .................................................................................  487 330

 .............   

é ..........................   

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ................................................  51.705 13.882
 ..................................................  54.899 51.705

é ..........................   

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

Receita operacional líquida das atividades continuadas ..........................................  309.358 166.013
Custo de serviços e empreitadas de obras ..............................................................  (260.728) (140.874)

  .....................................................................................................   

Administrativas e gerais ...........................................................................................  (13.012) (13.546)
Resultado de equivalência patrimonial .....................................................................  (373) 64
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas...................................................  (6.121) 5.706

   

  ....   
 .................................................................  (2.144) 12.471

   

 ..........................   

Diferidas ...................................................................................................................  (16.912) (16.750)

  

 .............................................................................   

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa ...............................................................................  54.899 51.705

Contas a receber de clientes .................................................................................  61.848 27.595

Adiantamentos a fornecedores..............................................................................  7.791 6.599

Estoques................................................................................................................  8.813 6.393

Outros ativos circulantes .......................................................................................  22.395 18.029

   

Partes relacionadas ...............................................................................................  11.369 11.765

Títulos a receber....................................................................................................  565.578 535.942

Imposto de renda e CSLL diferidos .......................................................................  159.693 176.606

Investimentos ........................................................................................................  63.361 63.733

Imobilizado líquido .................................................................................................  14.446 14.278

Intangivel ...............................................................................................................  2.488 2.492

   

 .......................................................................................................   

Circulante
 .............................................................................  - 26.542

Fornecedores e subempreiteiros ...........................................................................  63.095 64.578
Salários e encargos sociais ...................................................................................  27.288 26.572
Impostos e contribuições .......................................................................................  15.389 18.896
Adiantamentos de clientes ....................................................................................  39.270 15.878
Outras contas a pagar ...........................................................................................  46 170

   

 .............................................................................  38.465 11.436
Impostos e contribuições .......................................................................................  314.243 291.166
Provisão para contingências .................................................................................  63.950 55.836
Partes relacionadas ...............................................................................................  72.135 79.510
Títulos a pagar.......................................................................................................  114.470 140.953

   

Capital social .........................................................................................................  235.000 235.000
Resultados acumulados ........................................................................................  (16.978) (57.708)
AAP - Ajustes de avaliação patrimonial .................................................................  6.308 6.308

Patrimônio líquido ..................................................................................................   

 ...............................................................   

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  

Lucro líquido do exercício......................................................................................... 10.068 13.084
Outros resultados abrangentes
Resultado atuarial..................................................................................................... 30.662 -

 .............................................................  

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

CNPJ nº 19.394.808/0001-29

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 ...............................  

Lucro líquido do exercicio .................................................  - - 13.084 13.084

 ...............................  

Lucro líquido do exercicio .................................................  - - 10.068 10.068
Outros resultados abrangentes ........................................  - - 30.662 30.662

 ...............................  

   se encontram à disposição dos interessados na Sede da Companhia.

Eugênio José Bocchese Mendes
Andréa Guimarães Mendes

é
Contador: Alexandre M. de Pinho Freitas – CRC MG 046.601/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0B20-8765-08F9-5256.
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Polimold Industrial S/A
CNPJ nº 44.106.466/0001-41

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Notas 2022 2021
Ativo /Ativo circulante 66.869 59.002
Caixa e equivalentes de caixa 6.787 6.259
Contas a receber 3 36.769 29.663
Estoques 4 21.252 20.308
Tributos a recuperar 894 1.216
Créditos diversos 1.082 1.453
Despesas antecipadas 85 103
Ativo não circulante 17.497 19.849
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 320 530
 Depósitos judiciais 150 113
Contas correntes devedoras 186 344
Investimentos 95 95
Outros ativos 32 32
Imobilizado 5 15.844 17.737
Intangível 6 870 998
Total do ativo 84.366 78.851

Balanços patrimoniais Notas 2022 2021
Passivo/Passivo circulante 29.634 22.022
Empréstimos e financiamentos 7 2.820 2.745
Fornecedores 9.505 7.035
Obrigações trabalhistas 8 4.597 4.728
Obrigações tributárias 9 2.297 938
Contas a pagar 3.615 2.709
Adiantamento de clientes 1.773 1.569
Juros s/capital próprio a pagar 5.027 2.298
Passivo não circulante 2.731 5.269
Empréstimos e financiamentos 7 2.731 5.269
Patrimônio líquido 52.001 51.560
Capital social 10 33.960 33.960
Reserva de capital 28 28
Reserva legal 3.447 2.636
Reserva de lucros 14.566 14.936
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 84.366 78.851

A Diretoria Clenia Teodoro da Silva - Contadora CRC 1SP 217059/O-2

Demonstração das mutações do 
patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Retenção  
de lucros

Lucros  
acumulados

Saldo 
 total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 33.960 28 2.077 6.412 – 42.477
Lucro líquido do exercício – – – – 11.073 11.073
Destinação dos lucros:
Reserva legal – – 559 – (559) –
Dividendos distribuídos – – – – – –
Juros sobre capital próprio – – – – (1.990) (1.990)
Retenção de lucros – – – 8.524 (8.524) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.960 28 2.636 14.936 – 51.560
Lucro líquido do exercício – – – – 16.222 16.222
Destinação dos lucros:
Reserva legal – – 811 – (811) –
Dividendos distribuídos – – – (12.569) – (12.569)
Juros sobre capital próprio – – – – (3.212) (3.212)
Retenção de lucros – – – 12.199 (12.199) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 33.960 28 3.447 14.566 – 52.001

Demonstrações do resultado
2022 2021

(=) Receita líquida 125.265 122.849
(–) Custo dos produtos 
 e mercadorias vendidas (86.673) (87.363)
(=) Lucro bruto 38.592 35.486
(+/–) Despesas e receitas operacionais:
 Despesas gerais e 
  administrativas (19.434) (20.992)
 Despesas comerciais (5.722) (5.335)
 Despesas tributárias (658) (1.013)
 Outras receitas/despesas
  operacionais 6.887 3.942

(18.927) (23.398)
(+/–) Despesas e receitas financeiras:
 Despesas financeiras (5.898) (3.810)
 Receitas financeiras 5.644 4.444

(254) 634
(=) Lucro antes do IR e CS 19.411 12.722
(–) Imposto de Renda (4.736) (2.586)
(–) Contribuição social (1.665) (1.053)
Lucro antes da reversão dos Juros
 sobre Capital Próprio 13.010 9.083
Reversão dos Juros sobre
 Capital Próprio 3.212 1.990
(=) Lucro líquido do exercício 16.222 11.073
Quantidade de ações ordinárias
 - média ponderada 10.440.685 10.440.685
Lucro por ação em R$ 1,554 1,061

Demonstrações dos fluxos de caixa
2022 2021

Das atividades operacionais 16.222 11.073
 Lucro líquido do exercício
Ajustes para conciliar o resultado
 às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 3.529 3.231
 Custo dos bens baixados na 
  venda de ativos permanentes 24 27
 Juros sobre empréstimos 
  e financiamentos 711 162
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (7.106) (2.896)
 Estoques (944) 272
 Tributos a recuperar 532 282
 Créditos diversos 491 1.680
 Despesas antecipadas 18 71
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores 2.470 (1.251)
 Obrigações trabalhistas 
  e tributárias 1.227 422
 Contas a pagar e outros débitos 906 1.644
 Adiantamento de clientes 205 (1.215)
Disponibilidades líquidas geradas 
 pelas atividades operacionais 18.285 13.502
Fluxo de Caixa das atividades de investimento
 Acréscimo do imobilizado (1.339) (3.161)
 Acréscimo de Investimento – (32)
 Acréscimo do Intangível (191) (396)
Caixa líquido utilizado pelas 
 atividades de investimento (1.530) (3.589)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos (3.174) (2.388)
Distribuições de lucros e juros 
 sobre capital próprio (13.052) (6.009)
Caixa líquido utilizado pelas 
 atividades de financiamento (16.226) (8.397)
Aumento/Redução do caixa 
 e equivalentes de caixa 529 1.516
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.258 4.742
No fim do exercício 6.787 6.258
Aumento/Redução do caixa 
 e equivalentes de caixa 529 1.516

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A Polimold Industrial S/A 
(“Polimold” ou “Companhia”) foi fundada em 1974, 
tendo como objetivo principal a fabricação de moldes 
industriais, podendo ainda participar como sócia ou 
acionista em outras sociedades. 2. Apresentação 
das demonstrações e principais práticas contá-
beis adotadas: 2.1. Base de apresentação e ado-
ção da Lei 11.638/07: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei 
nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 
11.941/09, e na Norma Brasileira de Contabilidade 
NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Mé-
dias Empresas, aprovada pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A Companhia não possui ope-
rações registradas em outros resultados abrangen-
tes, razão pela qual não está apresentando a de-
monstração relativa a esse resultado. 2.2. Sumário 
das Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positi-
vos em conta movimento, aplicações financeiras com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mu-
dança de seu valor de mercado. b) Clientes: O saldo 
é apresentado com base nos valores presente e de 
realização. As perdas na realização do contas a rece-
ber são reconhecidas no resultado do exercício obe-
decendo critérios definidos pela Administração, com 
base na análise dos riscos para cobrir possíveis per-
das. c) Estoques: Os estoques de matérias-primas, 
os produtos em elaboração e acabados foram avalia-
dos de acordo com o custo médio. d) Investimentos: 
Os investimentos encontram-se registrados pelo 

custo de aquisição. e) Imobilizado: Bens do imobili-
zado são registrados pelo custo de aquisição. As de-
preciações são calculadas pelo método linear, to-
mando-se por base as taxas informadas na Nota 5. 
f) Intangível: São representados pelos montantes 
pagos na aquisição de softwares e marcas e paten-
tes, amortizados pelo método linear tomando-se por 
base as taxas informadas na Nota 6. g) Emprésti-
mos e Financiamentos: São atualizados pelos juros 
incorridos (“pro rata temporis”) definidos em contra-
tos, contabilizados até a data do balanço. h) Imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro: O 
imposto de renda e a contribuição social são calcula-
dos, observando os critérios estabelecidos pela legis-
lação tributária vigente, pelas alíquotas regulares de 
15% acrescidas de adicional de 10% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. i) Lucro 
líquido por ação: O lucro/(prejuízo) líquido por ação 
é calculado com base na quantidade média pondera-
da de ações ordinárias disponíveis durante o ano. 
3. Contas a receber de clientes:
Descrição 2022 2021
Contas a receber 36.769 29.663
Total 36.769 29.663
4. Estoques:
Descrição 2022 2021
Matérias-primas 5.931 5.372
Produtos em elaboração 642 750
Produtos acabados 11.331 11.389
Almoxarifado 352 265
Estoque de nossa Propriedade em
 Poder de Terceiros 457 526
Mercadorias para Revenda 2.539 2.006
Total 21.252 20.308

5. Imobilizado:

Descrição
% - Taxa  

anual 2022 2021
Máquinas e 
 Equipamentos 6 a 20 55.756 55.003
Móveis e Utensílios 10 a 20 3.358 3.631
Demais ativos 10 a 20 3.302 3.240
Benfeitorias em 
 Propr. 3ºs 10 2.300 2.266
 Total 64.716 64.140
Depreciações acumuladas (48.872) (46.403)
Imobilizado líquido 15.844 17.737
6. Intangíveis:
Descrição % - Taxa anual 2022 2021
Intangíveis 0 a 20% 5.978 5.786
Amortizações acumuladas (5.108) (4.788)
Intangível Líquido 870 998
7. Empréstimos e financiamentos:
Descrição 2022 2021
Finame – 17
Capital de giro 5.551 7.997
Totais 5.551 8.014
Parcela circulante 2.820 2.745
Parcela não circulante 2.731 5.269
8. Obrigações previdenciárias e trabalhistas:
Descrição 2022 2021
INSS a recolher 640 557
FGTS a recolher 221 209
Provisão para férias e encargos 2.861 2.880
Salários a pagar 703 690
Lucros a pagar 166 386
Outras Obrigações Previdenciárias/
 Trabalhistas 6 6
Total 4.597 4.728
9. Obrigações tributárias:
Descrição 2022 2021
IRPJ e CSLL a pagar 1.162 8
PIS e COFINS a pagar 314 199
Outras Obrigações Tributárias 821 731
Total 2.297 938
10. Patrimônio líquido: a) Capital social: O Capital 
Social é de R$ 33.960 integralmente realizado e divi-
dido em 10.440.685 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. b) Destinação dos lucros: O 
lucro líquido do exercício, após compensação de 
prejuízos acumulados, terá a seguinte destinação, 

conforme determina o estatuto social: • 5% para re-
serva legal, até atingir o montante de 20% do capital 
social; • Distribuição de dividendos mínimos obrigató-
rios, em percentual a ser definido pela assembleia
geral, respeitando as regras previstas na legislação 
vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, 
após a constituição da reserva legal). Em 2022 foram 
destinados juros sobre capital próprio no valor de
R$ 3.212 (R$ 1.990 em 2021), que foram reclassifica-
dos de despesas financeiras para lucros acumula-
dos, para fins de apresentação das demonstrações 
financeiras. 11. Cobertura de seguros: A Compa-
nhia mantém cobertura de seguros por montantes 
considerados suficientes pelos Departamentos Téc-
nicos e Operacionais para cobrir riscos sobre seus 
ativos e/ou responsabilidades. 12. Instrumentos fi-
nanceiros: Os instrumentos financeiros corrente-
mente utilizados pela Companhia restringem-se a 
aplicações financeiras, empréstimos e financiamen-
tos, todos em condições normais de mercado, cujos 
valores estimados de mercado são similares aos
seus respectivos valores contábeis. A Companhia 
não efetuou aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4B71-64A7-DBD6-CA00.
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